
 

 
Conselho Superior da Justiça do Trabalho

Ato

ATO CONJUNTO

ATO CONJUNTO TST.CSJT.GP N.º 52, DE 29 DE AGOSTO DE 2023. * (Republicação)
 

Institui a Política de Prevenção e Enfrentamento da Violência, do Assédio e de
Todas as Formas de Discriminação no âmbito do Tribunal Superior do Trabalho
e do Conselho Superior da Justiça do Trabalho e dá outras providências.

 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO e do CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, no uso de suas
atribuições regimentais;
 
considerando o princípio da dignidade da pessoa humana, o valor social do trabalho, a proibição de todas as formas de discriminação e o direito à
saúde e à segurança no trabalho (artigos 1º, inc. III e IV; 3º, IV; 6º; 7º, inc. XXII; 37 e 39, § 3º; 170, caput, da Constituição da República);
 
considerando a Convenção Interamericana sobre Toda Forma de Discriminação e Intolerância; a Convenção Interamericana Contra o Racismo, a
Discriminação Racial e Formas Correlatas de Intolerância; a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a
Mulher; a Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência, a Convenção n.º 111 da Organização Internacional do Trabalho e os Princípios
de Yogyakarta;
 
considerando que a Organização Internacional do Trabalho reconheceu, por meio da Convenção 190 e da Recomendação n.º 206, que a violência
e o assédio com base no gênero afetam de forma desproporcional mulheres e meninas, demandando para a sua erradicação uma “abordagem
inclusiva, integrada e sensível ao gênero, que aborde as causas subjacentes e os fatores de risco, incluindo os estereótipos de gênero, a
multiplicidade e a intersecção das formas de discriminação, e a desigualdade das relações de poder com base no gênero”;
 
considerando a adesão do Poder Judiciário brasileiro ao “Pacto pela Implementação da Agenda 2030” que tem por Objetivos de Desenvolvimento
Sustentável (ODS) a igualdade de gênero, o trabalho decente e o crescimento econômico e a redução das desigualdades, dentre outros;
 
considerando que promover a valorização das pessoas, o trabalho decente e a sustentabilidade, bem como incentivar o respeito à diversidade são
valores da Justiça do Trabalho, a teor do Plano Estratégico para o período de 2021 a 2026;
 
considerando que o assédio e a discriminação podem configurar violação à Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de 90 e à Lei n.º 8.429, de 2 de
junho de 1992;
 
considerando que o assédio sexual viola o direito à liberdade sexual, à intimidade, à vida privada, à igualdade de tratamento e ao meio ambiente
de trabalho saudável e seguro, atentando contra a dignidade da pessoa humana e o valor social do trabalho;
 
considerando que as práticas de assédio e discriminação são formas de violência psicológica que afetam a vida do trabalhador, comprometendo
sua identidade, dignidade e relações afetivas e sociais, podendo ocasionar graves danos à saúde física e mental, inclusive a morte, constituindo
risco psicossocial concreto e relevante na organização do trabalho;
 
considerando a necessidade de estabelecer ações institucionais para prevenção e enfrentamento do assédio moral, do assédio sexual e da
discriminação no Tribunal Superior do Trabalho e no Conselho Superior da Justiça do Trabalho;
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considerando o teor da Resolução CNJ n.º 351, de 28 de outubro de 2020, que institui, no âmbito do Poder Judiciário, a Política de Prevenção e
Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da Discriminação; e
 
considerando a aprovação pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho do Processo CSJT-AN-3002-45.2023.5.90.0000, que resultou na
instituição da Política de Prevenção e Enfrentamento da Violência, do Assédio e de Todas as Formas de Discriminação no âmbito da Justiça do
Trabalho de primeiro e segundo graus, nos termos da Resolução CSJT n.º 360, de 25 de agosto de 2023,
 
 
RESOLVE: 
 
 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 

 
Art. 1º Instituir a Política de Prevenção e Enfrentamento da Violência, do Assédio e de Todas as Formas de Discriminação no âmbito do Tribunal
Superior do Trabalho e do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, de modo a coibir condutas que configurem violência, assédio e
discriminação no ambiente de trabalho.
 
Parágrafo único. Esta Política aplica-se a todas as condutas de violência, assédio e discriminação no âmbito das relações socioprofissionais e da
organização do trabalho, praticadas de forma presencial ou por meios telemáticos, inclusive aquelas contra estagiários(as), aprendizes,
trabalhadores(as) terceirizados(as), voluntários(as) e prestadores(as) de serviços.
 
Art. 2º Para os fins desta Política considera-se:
 
I - violência e assédio: conjunto de comportamentos e práticas inaceitáveis, ou de suas ameaças, de ocorrência única ou repetida, que,
independentemente da intencionalidade, visem, causem ou sejam suscetíveis de causar dano físico, psicológico, sexual, patrimonial ou moral, aí
incluída a violência e o assédio com base no gênero;
 
II - violência e assédio com base no gênero: violência e assédio dirigido às pessoas em virtude de seu sexo ou gênero, que impactam de forma
desproporcional pessoas de um determinado sexo ou gênero, o que inclui o assédio sexual;
 
III - assédio moral organizacional: processo contínuo de condutas abusivas amparado por estratégias organizacionais e/ou métodos gerenciais que
visem a obter engajamento intensivo de magistrados(as), servidores(as) e demais trabalhadores(as) ou excluir aqueles(as) que a instituição não
deseja manter em seus quadros, por meio do desrespeito aos seus direitos fundamentais;
 
IV - assédio sexual: conduta de conotação sexual praticada contra a vontade de alguém, sob forma verbal, não verbal ou física, manifestada por
palavras, gestos, contatos físicos ou outros meios, com o efeito de perturbar ou constranger a pessoa, afetar a sua dignidade, ou de lhe criar um
ambiente intimidativo, hostil, degradante, humilhante ou desestabilizador;
 
V - discriminação: compreende toda distinção, exclusão, restrição ou preferência fundada na raça, etnia, cor, sexo, gênero, religião, deficiência,
opinião política, ascendência nacional, origem social, idade, orientação sexual, identidade e expressão de gênero, ou qualquer outra que atente
contra o reconhecimento ou exercício, em condições de igualdade, dos direitos e liberdades fundamentais nos campos econômico, social, cultural,
laboral ou em qualquer campo da vida pública; abrange todas as formas de discriminação, inclusive a recusa de adaptação razoável;
 
VI - saúde no trabalho: dinâmica de construção contínua, em que estejam assegurados os meios e condições para a construção de uma trajetória
em direção ao bem estar físico, mental e social, considerada em sua relação específica e relevante com o trabalho;
 
VII - gestor(a): magistrado(a), servidor(a) ou trabalhador(a) terceirizado(a) que exerce atividades com poder de decisão, liderança de indivíduos e
de equipes e, por meio de gestão de pessoas, de recursos, das condições organizacionais e de processos de trabalho, viabilizando o alcance dos
resultados institucionais;
 
VIII - cooperação: mobilização, pelas pessoas, de seus recursos subjetivos para, juntas, superarem coletivamente as deficiências e contradições
que surgem da organização prescrita do trabalho e da concordância entre singularidades, por meio da construção dialogal de regras formais e
informais, técnicas, e consciência ética, que orientam o trabalho real;
 
IX - cooperação horizontal, vertical e transversal: respectivamente, a cooperação entre pares e membros de equipes de trabalho; entre ocupantes
de diferentes níveis da linha hierárquica sempre no duplo sentido ascendente-descendente; entre trabalhadores(as) da organização e usuários(as),
beneficiários(as), auxiliares e advogados(as), assim como com integrantes de outras instituições correlatas;
 
X - gestão participativa: modo de gestão que, entre outros aspectos mencionados na Resolução CNJ n.º 240, de 9 de setembro de 2016, promove
a valorização e o compartilhamento da experiência de trabalho; a cooperação e a deliberação coletiva e a participação integrada de
magistrados(as) e servidores(as) em pesquisas, consultas, grupos gestores, com o objetivo de identificar problemas e propor melhorias no
ambiente de trabalho e institucionais;
 
XI - organização do trabalho: conjunto de normas, instruções, práticas e processos que modulam as relações hierárquicas e competências, os
mecanismos de deliberação, a divisão e o conteúdo dos tempos de trabalho, o conteúdo das tarefas, os modos operatórios, os critérios de
qualidade e de desempenho;
 
XII - risco: toda condição ou situação de trabalho que tem o potencial de comprometer o equilíbrio físico, psicológico e social dos indivíduos,
causar acidente, doença do trabalho e/ou profissional; e
 
XIII - transversalidade: integração dos conhecimentos e diretrizes sobre assédio e discriminação ao conjunto das políticas e estratégias de ação
institucionais, de modo a garantir sua implementação em todas as dimensões da organização.
 

CAPÍTULO II 

4076/2024 Conselho Superior da Justiça do Trabalho 2
Data da Disponibilização: Quarta-feira, 09 de Outubro de 2024

Código para aferir autenticidade deste caderno: 220315



DOS PRINCÍPIOS 
 

Art. 3º A Política de Prevenção e Enfrentamento da Violência, do Assédio e de Todas as Formas de Discriminação orienta-se pelos seguintes
princípios:
 
I - respeito à dignidade da pessoa humana;
 
II - não discriminação e respeito à diversidade;
 
III - saúde, segurança e sustentabilidade como pressupostos fundamentais da organização laboral e dos métodos de gestão;
 
IV - gestão participativa, com fomento à cooperação vertical, horizontal e transversal;
 
V - reconhecimento do valor social do trabalho;
 
VI - valorização da subjetividade, da vivência, da autonomia e das competências do trabalhador;
 
VII - primazia da abordagem preventiva;
 
VIII - transversalidade e integração das ações;
 
IX - responsabilidade e proatividade institucional;
 
X - sigilo dos dados pessoais das partes envolvidas e do conteúdo das apurações;
 
XI - proteção à intimidade, à vida privada, à honra e à imagem das pessoas;
 
XII - resguardo da ética profissional; e
 
XIII - construção de uma cultura de respeito mútuo, igualdade de tratamento e soluções dialogadas para os conflitos no trabalho.
 

CAPÍTULO III 
DAS DIRETRIZES GERAIS 

 
Art. 4º Essa Política rege-se pelas seguintes diretrizes gerais:
 
I - a abordagem das situações de violência, assédio e discriminação deverá levar em conta sua relação com a organização e gestão do trabalho e
suas dimensões sociocultural, institucional e individual;
 
II - os órgãos e unidades do TST e do CSJT promoverão ambiente organizacional de respeito à diferença e não-discriminação, políticas,
estratégias e métodos gerenciais que favoreçam o desenvolvimento de ambientes de trabalho seguros e saudáveis e orientações periódicas claras
a respeito das determinações estabelecidas nesta Resolução;
 
III - as estratégias institucionais de prevenção e enfrentamento à violência, ao assédio e à discriminação priorizarão:
 
a) o desenvolvimento e a difusão de experiências e métodos de gestão e organização laboral que promovam saúde, sustentabilidade e segurança
no trabalho;
 
b) a promoção de política institucional de escuta, acolhimento e acompanhamento de pessoas;
 
c) o incentivo às abordagens de práticas restaurativas para resolução de conflitos;
 
IV - os centros de formação e treinamento do TST e do CSJT, nos respectivos programas de aperfeiçoamento e capacitação, inclusive os de
desenvolvimento gerencial, deverão prever em seus currículos e itinerários formativos o tema da prevenção e enfrentamento da violência, do
assédio e de todas as formas de discriminação, bem como do respeito à diversidade e outros conteúdos correlatos, relacionando-os com os
processos de promoção à saúde no trabalho;
 
V - os gestores e as gestoras deverão promover ambiente de diálogo, cooperação e respeito à diversidade humana e adotar métodos de gestão
participativa e organização laboral que fomentem a saúde física e mental no trabalho;
 
VI - as áreas de gestão de pessoas, as unidades e as comissões de acessibilidade e inclusão, previstas na Resolução CNJ n.º 401/2021, e o
Comitê de Prevenção e Enfrentamento da Violência, Assédio e Discriminação promoverão, junto com a SESAUD do TST e outras unidades, ações
e campanhas de conscientização a respeito da aplicação desta Política e das consequências de práticas violentas, assediadoras e discriminatórias
no trabalho, utilizando linguagem clara e objetiva e estratégia de comunicação alinhada à abordagem de intervenção;
 
VII - a prevenção e o enfrentamento da discriminação, da violência e do assédio no trabalho serão pautados por abordagem transversal, cabendo
a cada unidade organizacional e agente institucional contribuir para a efetividade desta Política de acordo com suas atribuições e
responsabilidades;
 
VIII - o atendimento e o acompanhamento dos casos de assédio e discriminação serão orientados por abordagem sistêmica e fluxos de trabalho
integrados entre as unidades e especialidades profissionais, de modo especial entre as áreas de gestão de pessoas e saúde;
 
IX - os órgãos e unidades do TST e do CSJT atuarão no sentido de sensibilizar magistrados(as), servidores(as), estagiários(as), aprendizes,
trabalhadores(as) terceirizados(as) e demais prestadores de serviços sobre relações saudáveis de trabalho, chamando a atenção para os riscos e
potenciais prejuízos das práticas abusivas e discriminatórias; e

4076/2024 Conselho Superior da Justiça do Trabalho 3
Data da Disponibilização: Quarta-feira, 09 de Outubro de 2024

Código para aferir autenticidade deste caderno: 220315



 
X - os centros de formação e treinamento do TST e do CSJT, nos seus programas de aperfeiçoamento e capacitação, deverão oportunizar
adequada capacitação aos membros das Comissões de Acessibilidade e Inclusão e do Comitê de Prevenção e Enfrentamento da Violência,
Assédio e Discriminação em relação à prevenção e ao enfrentamento da violência, do assédio e de todas as formas de discriminação.
 

CAPÍTULO IV 
DA GESTÃO E ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO 

 
Art. 5º A prevenção e o enfrentamento às práticas de violência, assédio e discriminação terão sua base na gestão e organização do trabalho,
observadas as seguintes diretrizes:
 
I - fomentar a gestão participativa, a integração entre servidores(as), gestores(as) e magistrados(as), o compartilhamento de experiências, a
deliberação coletiva e a cooperação vertical, horizontal e transversal, com equilíbrio de oportunidades entre homens e mulheres; (Redação dada
pelo Ato Conjunto TST.CSJT.GP Nº 43/2024)
 
II - promover a melhoria contínua e sustentável no ambiente de trabalho, contemplando as dimensões física, social, psicológica e organizacional;
 
III - assegurar o respeito à diversidade, coibir toda e qualquer forma de discriminação nas relações de trabalho e impedir mecanismos, gestão e
atitudes que favoreçam o assédio;
 
IV - promover a comunicação horizontal, o diálogo, o feedback e canais de escuta e discussão com o objetivo de identificar problemas e propor
ações de melhoria no ambiente e nas relações de trabalho;
 
V - desenvolver a cultura da autoridade cooperativa, da confiança, da valorização da experiência de trabalho, da discussão e deliberação coletiva e
do compromisso com a qualidade e a efetividade dos serviços judiciários;
 
VI - aplicar as políticas institucionais vigentes de gestão de pessoas, saúde, inclusão e acessibilidade do Poder Judiciário;
 
VII - promover visibilidade e reconhecimento das pessoas e do seu trabalho, de modo a fomentar a cooperação e o desempenho coletivo e
individual; e
 
VIII - estimular, de forma integrada e contínua, a adoção de ações de promoção da saúde e da satisfação em relação ao trabalho, redução de
riscos e prevenção de acidentes e doenças, inclusive com a melhoria das condições de trabalho, do conteúdo e organização das tarefas e
processos de trabalho.
 
Art. 6º Os gestores e as gestoras são responsáveis pela análise crítica dos métodos de gestão e organização do trabalho adotados na sua
unidade e corresponsáveis pela promoção de relações de respeito à diversidade, cooperação e resolução de conflitos em sua equipe.
 
§ 1º Os gestores e as gestoras buscarão o desenvolvimento permanente de suas competências relacionais e de gestão de pessoas, levando em
conta especialmente a experiência e o aprendizado propiciados pelas interações no contexto de trabalho, bem como ações específicas de
capacitação gerencial.
 
§ 2º Os gestores e as gestoras solicitarão suporte da área competente sempre que necessitarem de apoio para tratar de gestão de pessoas,
resolução de conflitos, enfrentamento à violência, ao assédio e à discriminação, saúde mental no trabalho e outros temas afins.
 

CAPÍTULO V 
DO ACOLHIMENTO, SUPORTE E ACOMPANHAMENTO 

 
Art. 7º O Tribunal Superior do Trabalho e o Conselho Superior da Justiça do Trabalho manterão canais permanentes de acolhimento, escuta,
acompanhamento e orientação a todas as pessoas afetadas por situações de violência, assédio e discriminação no âmbito do TST e do CSJT,
resguardado pelo sigilo profissional, a fim de minimizar riscos psicossociais e promover a saúde mental no trabalho.
 
§ 1º O acompanhamento poderá ser individual ou coletivo, inclusive de equipes, a fim de promover o suporte psicossocial e, também, orientar a
busca de soluções sistêmicas para a eliminação das situações de violência, assédio e discriminação no trabalho.
 
§ 2º Os canais referidos no caput deste artigo serão amplamente divulgados entre magistrados(as), servidores(as), estagiários(as), aprendizes,
trabalhadores(as) terceirizados(as) e demais prestadores de serviços.
 
Art. 8º As ações de acolhimento e acompanhamento serão pautadas pela lógica do cuidado para pessoas expostas a riscos psicossociais da
organização de trabalho e, portanto, terão caráter distinto e autônomo em relação a procedimentos formais de natureza disciplinar.
 
Art. 9º A escuta e o acompanhamento, observados métodos e técnicas profissionais, propiciarão atenção humanizada e centrada na necessidade
da pessoa, respeitando seu tempo de reflexão e decisão e fortalecendo sua integridade psíquica, autonomia e liberdade de escolha.
 
Parágrafo único. O acompanhamento propiciará informação acerca das possibilidades de encaminhamento previstas nesta Política e das
alternativas de suporte e orientação disponíveis, respeitadas as escolhas quanto ao modo de enfrentar a situação de violência, assédio ou
discriminação.
 
Art. 10. A Secretaria de Gestão de Pessoas - SEGPES atuará em rede com os demais profissionais de saúde, na perspectiva inter e
transdisciplinar, a fim de assegurar cuidado integral às pessoas afetadas por situação de assédio ou discriminação.
 
Art. 11. Frente a riscos psicossociais relevantes, profissionais da SEGPES e da Secretaria de Saúde - SESAUD do TST poderão prescrever ações
imediatas para preservar a saúde e a integridade física e moral das pessoas afetadas por assédio ou discriminação, inclusive, se for ocaso, sugerir
à Presidência, à Diretoria-Geral da Secretaria do TST ou à Secretaria-Geral do CSJT a realocação dos(as) trabalhadores(as) envolvidos(as), com
sua anuência, em outra unidade.
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CAPÍTULO VI 

DA NOTÍCIA DE ASSÉDIO OU DISCRIMINAÇÃO 
 

Art. 12. Toda conduta que possa configurar assédio ou discriminação poderá ser noticiada por:
 
I - qualquer pessoa que se perceba alvo de assédio ou discriminação no trabalho;
 
II - qualquer pessoa que tenha conhecimento de fatos que possam caracterizar assédio ou discriminação no trabalho.
 
Art. 13. A notícia de assédio ou discriminação poderá ser acolhida em diferentes instâncias institucionais no âmbito do Tribunal Superior do
Trabalho e do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, observadas suas atribuições específicas:
 
I - Comitê de Prevenção e Enfrentamento da Violência, Assédio e Discriminação, preferencialmente;
 
II - Área de Gestão de Pessoas;
 
III - Comissão Permanente de Acessibilidade e Inclusão;
 
IV - Área de Saúde;
 
V - Comitê do Código de Conduta;
 
VI - Comitê de Integridade;
 
VII - Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho; e
 
VIII - Ouvidoria.
 
§ 1º Caso a notícia seja apresentada nas unidades mencionadas nos incisos II a VIII, caberá ao(à) gestor(a) desta encaminhá-la ao Comitê de
Prevenção e Enfrentamento da Violência, Assédio e Discriminação, pelos meios disponibilizados.
 
§ 2º O encaminhamento da notícia a uma das instâncias institucionais não impede a atuação concomitante da SESAUD e da SEGPES e não inibe
as práticas restaurativas para a resolução de conflitos e promoção de ambiente de trabalho saudável.
 
§ 3º A instância que receber notícia de assédio ou discriminação informará à área de Gestão de Pessoas para acolhimento, suporte, orientação
e auxílio na modificação das situações noticiadas sempre que o noticiante assim o desejar.
 
§ 4º Quando julgar conveniente, o(a) noticiante poderá buscar orientação e suporte externo de entidades representativas, serviços de apoio,
organizações da sociedade civil ou pessoas de sua confiança, sem nenhum prejuízo do encaminhamento da notícia ou pedido de
acompanhamento às instâncias institucionais.
 
§ 5º Se o(a) noticiante considerar inviável a resolução do conflito, poderá solicitar, a qualquer tempo, o encaminhamento da notícia à autoridade
competente para providências cabíveis, inclusive, conforme o caso, apuração por meio de sindicância ou processo administrativo disciplinar.
 
§ 6º O encaminhamento da notícia à autoridade competente para providências cabíveis, inclusive, conforme o caso, apuração por meio de
sindicância ou processo administrativo disciplinar, deverá sempre respeitar o desejo do(a) noticiante.
 
§ 7º O exercício do direito de não representar do(a) noticiante concretiza a garantia fundamental de proteção à intimidade e, assim, não pode
gerar, por si só e sem outros elementos de prova, consequências penais, cíveis ou administrativas.
 
Art. 14. Deverão ser resguardados o sigilo e os compromissos de confidencialidade estabelecidos no encaminhamento de notícia de violência,
assédio ou discriminação, sendo vedado o anonimato.
 
§ 1º A confidencialidade é requisito ético e condição necessária para o acolhimento seguro da notícia de assédio ou discriminação, a fim de
proteger o direito à intimidade e a integridade psíquica da pessoa noticiante, sendo exigido o seu consentimento expresso para qualquer registro
ou encaminhamento formal do relato.
 
§ 2º A instância institucional que realizar o acolhimento da notícia (art. 13) somente fará registro do relato mediante autorização da pessoa
atendida ou nos termos do § 4º deste artigo, e naquele caso, resguardado o sigilo adequado conforme a autorização conferida, e no limite do
necessário para eventual encaminhamento.
 
§ 3º No caso de não haver autorização para o registro, a pessoa será cientificada verbalmente de que não será dado encaminhamento ao relato,
ficando restrita a atuação da(s) instância(s) ao acolhimento.
 
§ 4º Para fins estatísticos internos do Comitê e de construção de políticas públicas, será feito exclusivamente o registro do número de
acolhimentos, sem a identificação dos dados nominais e detalhes do caso.
 

CAPÍTULO VII 
DO COMITÊ DE PREVENÇÃO E ENFRENTAMENTO DA VIOLÊNCIA, ASSÉDIO E DISCRIMINAÇÃO 

 
Art. 15. Fica instituído o Comitê de Prevenção e Enfrentamento da Violência, Assédio e Discriminação no âmbito do Tribunal Superior do Trabalho
e do Conselho Superior da Justiça do Trabalho.
 
§ 1º Observadas a participação plúrima de magistrados(as), servidores(as) e trabalhadores(as) terceirizados(as) e a diversidade de gênero, nos
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termos do art. 15, da Resolução CNJ n.º 351/2020, o Comitê terá a seguinte composição:
 
I - um ministro ou uma ministra indicado(a) pela Presidência do Tribunal Superior do Trabalho e do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, que
o coordenará;
 
II - um juiz ou uma juíza auxiliar da Presidência do Tribunal Superior do Trabalho;
 
III - um juiz ou uma juíza auxiliar da Presidência do Conselho Superior da Justiça do Trabalho;
 
IV - um servidor ou uma servidora eleito(a), indicado(a) pelo respectivo sindicato ou associação, ou ambos;
 
V - um trabalhador terceirizado ou uma trabalhadora terceirizada, eleito(a), indicado(a) pelo respectivo sindicato ou associação, ou ambos; e
 
VI - um servidor ou uma servidora indicado(a) pelo Presidente da Comissão de Acessibilidade, Diversidade e Inclusão - CADI.
 
§ 2º O(a) coordenador(a) será substituído(a) em suas ausências ou em caso de impedimento pelo juiz ou pela juíza auxiliar da Presidência do
Tribunal Superior do Trabalho.
 
§ 3º O Comitê se reunirá com periodicidade mínima de 02 (dois) meses, podendo haver reuniões extraordinárias conforme a necessidade.
(Incluído pelo pelo Ato Conjunto TST.CSJT.GP Nº 62/2024.)
 
§ 4º Após a nomeação, caberá aos novos membros a assinatura de termo de confidencialidade, com ampla divulgação. (Incluído pelo pelo Ato
Conjunto TST.CSJT.GP Nº 62/2024.)
 
Art. 16. O Comitê de Prevenção e Enfrentamento da Violência, Assédio e Discriminação terá as seguintes atribuições:
 
I - monitorar, avaliar e fiscalizar a adoção dessa Política;
 
II - contribuir para o desenvolvimento de diagnóstico institucional das práticas de violência, assédio e discriminação;
 
III - solicitar relatórios, estudos e pareceres aos órgãos e unidades competentes, resguardados o sigilo e o compromisso ético-profissional das
áreas técnicas envolvidas;
 
IV - sugerir medidas de prevenção, orientação e enfrentamento da violência, do assédio e da discriminação no trabalho;
 
V - reportar às autoridades competentes a ocorrência de quaisquer formas de retaliação àquele(a) que, de boa-fé, busque os canais próprios para
relatar eventuais práticas de violência, assédio ou discriminação;
 
VI - alertar sobre a existência de ambiente, prática ou situação favorável à violência, ao assédio ou à discriminação;
 
VII - fazer recomendações e solicitar providências a gestores(as) das unidades organizacionais e aos profissionais da rede de apoio, tais como:
 
a) apuração de notícias de violência, assédio ou de atos discriminatórios;
 
b) proteção das pessoas envolvidas;
 
c) preservação das provas;
 
d) garantia da lisura e do sigilo das apurações;
 
e) promoção de alterações funcionais temporárias até o desfecho da situação;
 
f) mudanças de métodos e processos na organização do trabalho;
 
g) melhorias das condições de trabalho;
 
h) aperfeiçoamento das práticas de gestão de pessoas;
 
i) ações de capacitação e acompanhamento de gestores e servidores;
 
j) realização de campanha institucional de informação e orientação;
 
k) revisão de estratégias organizacionais e/ou métodos gerenciais que possam configurar assédio moral organizacional;
 
l) celebração de termos de cooperação técnico-científica para estudo, prevenção enfrentamento da violência, assédio e discriminação; e
 
m) centralizar dados estatísticos, tais como números de notícias, setor, perfil da vítima e delimitação da natureza do assédio, cuja coleta e
sistematização deverá observar periodicidade anual.
 
VIII - articular-se com entidades públicas ou privadas que tenham objetivos idênticos aos do Comitê;
 
IX – fiscalizar o Programa de Incentivo à Participação Feminina no Tribunal Superior do Trabalho – TST e no Conselho Superior da Justiça do
Trabalho – CSJT; (Incluído pelo Ato Conjunto TST.CSJT.GP Nº 43/2024)
 
X – monitorar, avaliar e fiscalizar a adoção do protocolo integrado de prevenção e medidas de segurança voltado ao enfrentamento à violência
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doméstica praticada contra magistradas e servidoras. (Incluído pelo Ato Conjunto TST.CSJT.GP Nº 43/2024)
 
XI – realizar levantamento anual de dados para análise dos níveis de absenteísmo e rotatividade de servidores/servidoras e
prestadores/prestadoras de serviço por setor no TST e no CSJT; (Incluído pelo Ato Conjunto TST.CSJT.GP Nº 62/2024)
 
XII – monitorar de forma estruturada e contínua o percentual de mulheres na composição da força de trabalho do TST e do CSJT. (Incluído pelo
Ato Conjunto TST.CSJT.GP Nº 62/2024)
 
Parágrafo único. O Comitê de Prevenção e Enfrentamento da Violência, Assédio e Discriminação não substitui a Comissão de sindicância e
processo administrativo disciplinar.
 

CAPÍTULO VIII 
DAS INFRAÇÕES, PROCEDIMENTOS DISCIPLINARES E PENALIDADES 

 
Art. 17. As notícias de violência, assédio ou discriminação definidos nesta Política serão processados pelas instâncias competentes para conhecer
da responsabilidade disciplinar, quando constituírem violações a deveres previstos na Constituição Federal, na Lei Complementar n.º 35, de 14 de
março de 1979, no Código Civil, no Código Penal, no Código de Ética da Magistratura, na Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de 1990, na legislação
estadual e distrital ou nas demais leis e atos normativos vigentes.
 
§ 1º A apuração de situação de violência, assédio ou discriminação, mediante sindicância ou processo administrativo disciplinar, será instaurada
pela autoridade competente em razão de denúncia fundamentada, observados o devido processo legal e a ampla defesa.
 
§ 2º Aplicam-se as penalidades contidas na legislação mencionada no caput deste artigo às práticas de violência, assédio e discriminação,
consideradas a natureza e a gravidade da infração cometida, os danos que dela provierem para o serviço público, as circunstâncias agravantes ou
atenuantes e os antecedentes funcionais.
 

CAPÍTULO IX 
DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 

 
Art. 18. O Tribunal Superior do Trabalho e o Conselho Superior da Justiça do Trabalho alinharão seus respectivos planos estratégicos a esta
Política.
 
Parágrafo único. Deverão ser instituídas e observadas políticas estratégicas institucionais adicionais acerca do tema para promover a equidade,
com respeito às diversidades e enfrentamento a qualquer tipo de violência, assédio ou discriminação.
 

CAPÍTULO X 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

 
Art. 19. Fica instituída a Semana de Combate ao Assédio e à Discriminação, que será realizada no TST na primeira semana de maio de cada ano.
 
Parágrafo único. As ações preventivas e formativas deverão ser realizadas durante toda a semana, contemplando magistrados(as),
servidores(as), estagiários(as), aprendizes e trabalhadores(as) terceirizados(as).
 
Art. 20. A Política de Prevenção e Enfrentamento da Violência, do Assédio e de Todas as Formas de Discriminação integrará todos os contratos
de estágio, aprendizagem e de prestação de serviços firmados pelo TST e pelo CSJT, de forma a assegurar o alinhamento entre prestadores de
serviço.
 
Art. 21. Será dado amplo conhecimento desta Política aos(às) magistrados(as), servidores(as), estagiários(as), aprendizes e trabalhadores(as)
terceirizados(as) que atuam no TST e no CSJT, bem como dos instrumentos e canais disponíveis para garantir sua efetividade.
 
Art. 22. Nos casos de retaliação a trabalhadores(as) de empresas prestadoras de serviços que tenham noticiado fatos relacionados a esta Política,
mesmo após eventual rescisão do contrato do prestador de serviços, o Comitê de Prevenção e Enfrentamento da Violência, Assédio e
Discriminação deverá analisar a possibilidade de representação aos órgãos próprios da instituição, ao Ministério Público do Trabalho, ao órgão do
Governo Federal responsável pelo Trabalho e Emprego, à Defensoria Pública e a outros órgãos de assistência judiciária gratuita, para as
responsabilizações cabíveis.
 
Art. 23. Revoga-se o Ato Conjunto TST.CSJT.GP.SG N.º 48, de 18 de agosto de 2023, e demais disposições em sentido contrário.
 
Art. 24. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
 
 

LELIO BENTES CORRÊA
Presidente

 
* Republicado em virtude do Ato Conjunto TST.CSJT.GP Nº 43/2024 e do Ato Conjunto TST.CSJT.GP Nº 62/2024. 

ATO CONJUNTO TST.CSJT.GP N.º 62, DE 8 DE OUTUBRO DE 2024.
 
Altera o Ato Conjunto TST.CSJT.GP n.º 52/2023, que institui a Política de
Prevenção e Enfrentamento da Violência, do Assédio e de Todas as Formas de
Discriminação no âmbito do TST e do CSJT.

 
 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO e do CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais,
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considerando a necessidade de atualização das atribuições do Comitê de Prevenção e Enfrentamento da Violência, Assédio e Discriminação no
âmbito do TST e CSJT, adequando-se às Políticas das Resoluções CNJ nº 351/2020 e 255/2018, conforme Processos Administrativos TST n.º
6004079/2023 e 6007040/2024.
 
 
R E S O L V E
 
 
Art. 1º Incluir os §§ 3º e 4º no artigo 15 do Ato Conjunto TST.CSJT.GP n.º 52/2023, com a seguinte redação:
 

“Art. 15. Fica instituído o Comitê de Prevenção e Enfrentamento da Violência, Assédio e Discriminação no âmbito do Tribunal Superior do
Trabalho e do Conselho Superior da Justiça do Trabalho. 
(...)
 
§ 3º O Comitê se reunirá com periodicidade mínima de 02 (dois) meses, podendo haver reuniões extraordinárias conforme a necessidade.
 
§ 4º Após a nomeação, caberá aos novos membros a assinatura de termo de confidencialidade, com ampla divulgação.”

 
Art. 2º Incluir os incisos XI e XII no artigo 16 do Ato Conjunto TST.CSJT.GP n.º 52/2023, com a seguinte redação:
 

“Art. 16. O Comitê de Prevenção e Enfrentamento da Violência, Assédio e Discriminação terá as seguintes atribuições: 
(...)
 
XI – realizar levantamento anual de dados para análise dos níveis de absenteísmo e rotatividade de servidores/servidoras e
prestadores/prestadoras de serviço por setor no TST e no CSJT;
 
XII – monitorar de forma estruturada e contínua o percentual de mulheres na composição da força de trabalho do TST e do CSJT.”

 
Art. 3º Republique-se o Ato Conjunto TST.CSJT.GP n.º 52, de 29 de agosto de 2023, com as alterações promovidas por este Ato.
 
Art. 4º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
 
 

LELIO BENTES CORRÊA 
Presidente

 
Secretaria Jurídica, Processual e de Apoio às Sessões

Acórdão

Acórdão

 

A C Ó R D Ã O
(Conselho Superior da Justiça do Trabalho)
CSLBC/sejur/sejur
PROCEDIMENTO DE ATO NORMATIVO. PROPOSTA DE EDIÇÃO DE RESOLUÇÃO. ATUALIZAÇÃO DO REGULAMENTO DO SUPRIMENTO
DE FUNDOS E DO CARTÃO DE PAGAMENTO DO GOVERNO FEDERAL. 1. Cuida-se de procedimento de Ato Normativo instaurado com o
propósito de alterar a Resolução CSJT n.º 49, de 30 de maio de 2008, que regulamenta a realização de despesa por meio de Suprimento de
Fundos e o uso do Cartão de Pagamento do Governo Federal (CPGF) no âmbito da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus. 2. Objetiva-
se ajustar a norma deste Conselho aos termos da Portaria Normativa n.º 1.344, de 31 de outubro de 2023, do Ministério da Fazenda, que fixa
limites financeiros para as despesas processadas por suprimento de fundos. 3. Procedimento de Ato Normativo acolhido para aprovar a edição de
resolução, a fim de alterar a Resolução CSJT n.º 49/2008.
Vistos, relatados e discutidos estes autos de Ato Normativo n° TST-Ato-3151-07.2024.5.90.0000, em que é Requerente CONSELHO SUPERIOR
DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
Trata-se de procedimento de Ato Normativo autuado por determinação desta Presidência, mediante o qual se propõe a alteração da Resolução
CSJT n.º 49, de 30 de maio de 2008, que regulamenta a realização de despesa por meio de Suprimento de Fundos e o uso do Cartão de
Pagamento do Governo Federal (CPGF) no âmbito da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus, a fim de adaptá-los aos termos da
Portaria Normativa n.º 1.344, de 31 de outubro de 2023, do Ministério da Fazenda, que fixa limites financeiros para as despesas processadas por
suprimento de fundos.
Éo relatório.
V O T O
Consoante disposto no artigo 111-A, § 2º, II, da Constituição da República, cabe ao Conselho Superior da Justiça do Trabalho "exercer, na forma
da lei, a supervisão administrativa, orçamentária, financeira e patrimonial da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus, como órgão central
do sistema, cujas decisões terão efeito vinculante".
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O Regimento Interno do CSJT dispõe igualmente, em seu artigo 1º, cabeça, que cabe a este Conselho Superior "a supervisão administrativa,
orçamentária, financeira e patrimonial da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus, como órgão central do sistema, cujas decisões têm
efeito vinculante".
Nos termos do artigo 7º, inciso II, do supramencionado RICSJT, compete a este Conselho "expedir normas gerais de procedimento relacionadas
aos sistemas de tecnologia da informação, gestão de pessoas, planejamento e orçamento, administração financeira, material e patrimônio,
assessoramento parlamentar, controle interno, planejamento estratégico e preservação da memória da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo
graus, ou normas que se refiram a sistemas relativos a outras atividades auxiliares comuns que necessitem de coordenação central". O inciso VIII
do mesmo artigo prevê ainda a competência do CSJT para "editar ato normativo, com eficácia vinculante para os órgãos da Justiça do Trabalho de
primeiro e segundo graus, quando a matéria, em razão de sua relevância e alcance, exigir tratamento uniforme".
No mesmo sentido, o artigo 107, cabeça, do Regimento Interno do CSJT estabelece que "o Plenário poderá, mediante voto da maioria absoluta
dos seus membros, editar, revisar ou cancelar atos normativos, mediante Resoluções e Enunciados Administrativos".
O requisito formal para a iniciativa do procedimento de Ato Normativo está previsto no artigo 107, § 1º, do RICSJT, de forma que "a proposta de
Resolução poderá ser formulada por Conselheiro ou resultar de decisão do Plenário ao apreciar qualquer matéria, ainda que o pedido seja
considerado improcedente".
No caso, esta Presidência apresenta proposta de alteração da Resolução CSJT n.º 49/2008. Trata-se de matéria relevante, que envolve a área
financeira de todos os Tribunais Regionais do Trabalho, a exigir a atuação normativa do Conselho Superior da Justiça do Trabalho.
PROCEDIMENTO DE ATO NORMATIVO. PROPOSTA DE EDIÇÃO DE RESOLUÇÃO. ATUALIZAÇÃO DO REGULAMENTO DO SUPRIMENTO
DE FUNDOS E DO CARTÃO DE PAGAMENTO DO GOVERNO FEDERAL.
A Resolução CSJT n.º 49/2008 regulamenta a realização de despesa por meio de Suprimento de Fundos e o uso do Cartão de Pagamento do
Governo Federal (CPGF) no âmbito da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus. Os artigos 2º e 7º, cabeça, estabelecem os limites de
valores para a aplicação de seus termos, cuja redação atual é a seguinte:
Art. 2º O suprimento de fundos será utilizado para atender despesas de pequeno vulto, assim entendidas aquelas cujo valor, em cada caso, não
ultrapasse 1% do valor estabelecido na alínea "a" do inciso I do artigo 23 da Lei 8.666/93, quando se tratar de serviços de engenharia, e 1% do
valor estabelecido na alínea "a" do inciso II do artigo 23 da Lei 8.666/93, quando se tratar de compras e serviços, nas hipóteses, devidamente
justificadas, de:
I - inexistência temporária ou eventual, nos estoques do almoxarifado, do material a ser adquirido;
II - impossibilidade, inconveniência ou inadequação econômica de estocagem do material;
III - inexistência de cobertura contratual.
Parágrafo único. Excepcionalmente, a critério da Presidência do Tribunal Regional do Trabalho, desde que caracterizada a necessidade em
despacho fundamentado, as despesas com serviços de fretamento de embarcações e aeronaves, para cumprimento da missão institucional em
regiões que não permitam acesso por rodovias, sujeitar- sessão ao limite de 3% do valor estabelecido na alínea "a" do inciso II do artigo 23 da Lei
n.º 8.666/93.
[...]
Art. 7º O limite máximo de utilização do cartão para cada ato de concessão corresponde a:
I - 10% do valor estabelecido na alínea "a" (convite) do inciso "II" do artigo 23 da Lei n.º 8.666/93, para outros serviços e compras em geral;
II - 10% do valor estabelecido na alínea "a" (convite) do inciso "I" do artigo 23 da Lei n.º 8.666/93, alterada pela Lei n.º 9.648/98, para obras e
serviços de engenharia.
Ocorre que a Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, foi revogada, em 30/12/2023, pela Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021 - nova Lei de
Licitações e Contratos Administrativos, depois de um período de vigência conjunta.
Ainda no período de vigência compartilhada entre as normas, o Ministério da Fazenda editou a Portaria Normativa n.º 1.344, de 31 de outubro de
2023, por meio da qual estabeleceu novos parâmetros definidores dos limites financeiros para as despesas processadas por meio de suprimento
de fundos.
A referida Portaria Normativa substituiu os parâmetros anteriormente definidos para os limites financeiros relacionados ao processo de suprimento
de fundos, os quais estão, hoje, delineados nos artigos 2º e 7º da Resolução CSJT n.º 49/2008, não mais utilizando como o parâmetro a
modalidade de licitação convite, prevista na alínea a do inciso I do art. 23 da revogada Lei n.º 8.666/1993.
Ademais, a Portaria Normativa MF n.º 1.344 esclareceu conceitos relacionados ao fracionamento de despesas, matéria tratada de forma diversa
na Resolução CSJT n.º 49/2008, que em seu artigo 8º estabelece:
Art. 8º É vedado o fracionamento de despesa ou do documento comprobatório para adequação aos valores estabelecidos no art. 2º desta
Resolução.
Parágrafo único. Considera-se indício de fracionamento a concentração excessiva de detalhamento de despesa em determinado subitem, bem
como a concessão de suprimento de fundos a vários supridos simultaneamente no mesmo município.
Assim, também será necessária a adaptação da norma do CSJT no que tange a este conceito.
Registre-se que a matéria foi objeto de exame e instrução pela Secretaria de Orçamento e Finanças e pela Secretaria Jurídica, Processual e de
Apoio às Sessões do CSJT nos autos do Processo Administrativo SEI n.º 6011869/2023-00.
Ao exame.
O regime de adiantamento é modalidade simplificada de execução de despesas públicas, prevista nos artigos 68 e 69 da Lei n.º 4.320, de 17 de
março de 1964, nestes termos:
Art. 68. O regime de adiantamento é aplicável aos casos de despesas expressamente definidos em lei e consiste na entrega de numerário a
servidor, sempre precedida de empenho na dotação própria para o fim de realizar despesas, que não possam subordinar-se ao processo normal
de aplicação.
Artigo 69. Não se fará adiantamento a servidor em alcance nem a responsável por dois adiantamentos.
Com a edição do Decreto-lei n.º 200, de 25 de fevereiro de 1967, essa operação passou a ser referida como "suprimento de fundos", recebendo
regramentos adicionais, nos termos do § 3º do art. 74:
Art. 74. [...]
[...]
§3º Em casos excepcionais, quando houver despesa não atendível pela via bancária, as autoridades ordenadoras poderão autorizar suprimentos
de fundos, de preferência a agentes afiançados, fazendo-se os lançamentos contábeis necessários e fixando-se prazo para comprovação dos
gastos.
A competência para a regulamentação dos limites para a utilização do suprimento de fundos no âmbito da Administração Pública Federal foi
delegada ao Ministro da Fazenda, nos termos do artigo 45, III e § 4º, do Decreto n.º 93.872, de 23 de dezembro de 1986, que ainda se encontra
em vigor:
Art. 45. Excepcionalmente, a critério do ordenador de despesa e sob sua inteira responsabilidade, poderá ser concedido suprimento de fundos a
servidor, sempre precedido do empenho na dotação própria às despesas a realizar, e que não possam subordinar-se ao processo normal de
aplicação, nos seguintes casos (Lei nº 4.320/64, art. 68 e Decreto-lei nº 200/67, § 3º do art. 74):
[...]
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III - para atender despesas de pequeno vulto, assim entendidas aquelas cujo valor, em cada caso, não ultrapassar limite estabelecido em Portaria
do Ministro da Fazenda.
[...]
§ 4º Os valores limites para concessão de suprimento de fundos, bem como o limite máximo para despesas de pequeno vulto de que trata este
artigo, serão fixados em portaria do Ministro de Estado da Fazenda.
Como forma de agilizar pagamentos em situações que se caracterizassem como suprimento de fundos, foi regulamentada a utilização do Cartão
de Pagamento do Governo Federal - CPGF, nos termos do Decreto n.º 5.355, de 25 de janeiro de 2005.
Até recentemente, a possibilidade de concessão de suprimento de fundos e a utilização do CPGF observava o disposto na Portaria MF nº 95, de
19 de abril de 2002, inclusive no que se refere aos limites para a utilização desses métodos de custeio, os quais eram baseados em percentuais
relacionados à licitação pela modalidade convite prevista na Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993.
Ocorre que, na iminência do fim da vigência da Lei n.º 8.666/1993, o Ministério da Fazenda editou novo normativo sobre a matéria, a Portaria
Normativa MF n.º 1.344/2023, que passou a ter seus limites relacionados à Lei n.º 14.133/2021. Esta portaria normativa entrou em vigor em 1º de
dezembro de 2023.
Segundo a norma do Ministério da Fazenda, o limite aplicável ao suprimento de fundo passa a ser proporcional ao montante de referência para
dispensa de licitação em razão do valor, que estão previstos nos incisos I e II do artigo 75 da Lei n.º 14.133/2021, nestes termos:
Art. 75. É dispensável a licitação:
I - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil reais), no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de
manutenção de veículos automotores;
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;
O artigo 182 da Lei n.º 14.133/2021 prevê a competência do Presidente da República para ajustar os valores fixados nesta Lei. Assim, a
Presidência da República editou o Decreto n.º 11.871, de 29 de dezembro de 2023, que atualizou os valores anteriormente referidos para o
presente ano, os quais passaram a ser de R$ 119.812,02 (cento e dezenove mil oitocentos e doze reais e dois centavos) em relação ao inciso I do
artigo 75, de e R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos) em relação ao inciso II do artigo 75.
Considerando essa realidade normativa, a Portaria Normativa MF n.º 1.344/2023 estabelece os atuais limites do suprimento de fundos nos termos
de seus artigos 2º e 3º:
Art. 2º O ato de concessão de suprimento de fundos, para todos os casos de aplicação de suprimento de fundos regulados pelo art. 45 do Decreto
nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986, fica limitado a:
I - para obras e serviços de engenharia, 50% (cinquenta por cento) do valor estabelecido no inciso I do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021,
atualizado nos termos do art. 182 da citada Lei;
II - para outros serviços e compras em geral, 50% (cinquenta por cento) do valor estabelecido no inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021,
atualizado nos termos do art. 182 da citada Lei.
Art. 3° Fica estabelecido, como limite máximo de despesa de pequeno vulto, o percentual de 5% (cinco por cento) do valor estabelecido no inciso I
do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, atualizado nos termos do art. 182 da citada Lei, no caso de obras e serviços de engenharia, e de 5% (cinco
por cento) do valor estabelecido no inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, atualizado nos termos do art. 182 da citada Lei, no caso de outros
serviços e compras em geral.
Em termos monetários, os valores atualmente previstos na norma do Ministério da Fazenda são, para limites máximos de concessão do
suprimento de fundos, R$ 57.208,33 (cinquenta e sete mil duzentos e oito reais e trinta e três centavos) para obras e serviços de engenharia, e R$
28.604,16 (vinte e oito mil seiscentos e quatro reais e dezesseis centavos) para outros serviços e compras em geral; a seu turno, o limite máximo
por item de despesa é de R$ 5.720,83 (cinco mil setecentos e vinte reais e oitenta e três centavos) para obras e serviços de engenharia e R$
2.860,42 (dois mil oitocentos e sessenta reais e quarenta e dois centavos) para outras despesas.
Num tal contexto, afigura-se relevante ajustar o conceito de fracionamento de despesas, atualmente previsto no parágrafo único do artigo 8º da
Resolução CSJT N.º 49/2008. Nesse sentido, convém observar o que dispõe o artigo 5º da Portaria MF nº 1.344/2023:
Art. 5º Constitui fracionamento de despesa a utilização de suprimento de fundos para aquisição, por uma mesma unidade gestora, de bens ou
serviços que se refiram ao mesmo item de despesa, mediante diversas compras em um único exercício, cujo valor total supere os limites dos
incisos I e II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, situação vedada por essa Lei. 
Parágrafo único. Para os fins desta Portaria, considera-se item de despesa a individualização do objeto a ser contratado, assim entendido como
aquele relativo a item de material, inclusive permanente, ou de serviço, de natureza física e funcional distintas, ainda que constantes de uma
mesma fatura ou documento equivalente.
Assim, admito o procedimento de Ato Normativo, a fim de aprovar a edição de resolução, alterando a Resolução CSJT n.º 49/2008, nos seguintes
termos:
"Art. 1º A Resolução CSJT n.º 49, de 30 de maio de 2008, passa a vigorar com as seguintes alterações:
'Art. 2º O suprimento de fundos será utilizado para atender despesas de pequeno vulto, assim entendidas aquelas cujo valor não ultrapasse 5%
(cinco por cento) do valor estabelecido no inciso I do art. 75 da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, atualizado nos termos do art. 182 da citada
Lei, no caso de obras e serviços de engenharia, e de 5% (cinco por cento) do valor estabelecido no inciso II do art. 75 da Lei n.º 14.133, de 1º de
abril de 2021, atualizado nos termos do art. 182 da citada Lei, no caso de outros serviços e compras em geral, nas hipóteses, devidamente
justificadas, de:
...........................................
Parágrafo único. Excepcionalmente, a critério da Presidência do Tribunal Regional do Trabalho, desde que caracterizada a necessidade em
despacho fundamentado, as despesas com serviços de fretamento de embarcações e aeronaves, para cumprimento da missão institucional em
regiões que não permitam acesso por rodovias, sujeitar-se-ão ao limite de 3% (três por cento) do valor fixado no inciso II do artigo 75 da Lei n.º
14.133, de 1º de abril de 2021.' (NR)
'Art. 7º ..................................
I - para obras e serviços de engenharia, 50% (cinquenta por cento) do valor estabelecido no inciso I do art. 75 da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de
2021, atualizado nos termos do art. 182 da citada Lei;
II - para outros serviços e compras em geral, 50% (cinquenta por cento) do valor estabelecido no inciso II do art. 75 da Lei n.º 14.133, de 1º de abril
de 2021, atualizado nos termos do art. 182 da citada Lei.' (NR)
'Art. 8º-A. Constitui fracionamento de despesa a utilização de suprimento de fundos para aquisição de bens ou serviços que se refiram ao mesmo
item de despesa, mediante diversas compras em um único exercício, cujo valor total supere os limites dos incisos I e II do art. 75 da Lei n.º 14.133,
de 1º de abril de 2021.
Parágrafo único. Para os fins desta Resolução, considera-se item de despesa a individualização do objeto a ser contratado, assim entendido como
aquele relativo a item de material, inclusive permanente, ou de serviço, de natureza física e funcional distintas, ainda que constantes de uma
mesma fatura ou documento equivalente.' (NR)
'Art. 8º-B. Os gastos realizados por meio de suprimento de fundos para objetos de mesma natureza deverão ser somados aos casos de dispensa
de licitação, para fins de verificação dos limites de despesa em contratações diretas regulamentadas pelo art. 75 da Lei n.º 14.133, de 1º de abril
de 2021, sendo vedado o fracionamento de despesa.
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Parágrafo único. A regulamentação do que constituem 'objetos de mesma natureza' será definida em Ato da Presidência do Conselho Superior da
Justiça do Trabalho.' (NR)
Art. 2º Fica revogado o parágrafo único do art. 8º da Resolução CSJT n.º 49, de 30 de maio de 2008.
Art. 3º Republique-se a Resolução CSJT n.º 49, de 30 de maio de 2008, consolidando as alterações promovidas por este Ato.
Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação."
ISTO POSTO
ACORDAM os Membros do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, por unanimidade, admitir o procedimento de Ato Normativo, para aprovar a
edição de Resolução, a fim de alterar a Resolução CSJT n.º 49/2008, nos termos da fundamentação.
Brasília, 30 de setembro de 2024.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)
Ministro LELIO BENTES CORRÊA
Conselheiro Relator

 

A C Ó R D Ã O
Conselho Superior da Justiça do Trabalho 
CSACV/fe
PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. TRT DA 4ª REGIÃO. AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS
BLINDADOS. MAGISTRADO EM SITUAÇÃO DE RISCO REAL OU POTENCIAL. MEDIDA DE SEGURANÇA. RESOLUÇÕES CNJ Nº 415/2021
E CSJT Nº 315/2021.  
1. Trata-se de Procedimento de Controle Administrativo, autuado por determinação da Presidência deste Conselho, nos autos do SEI nº
6000144/2023, em razão da constatada necessidade de se avaliar o impacto da aquisição de veículos blindados no Orçamento da Justiça do
Trabalho, a teor do disposto na Ata de Registro de Preços nº 22/2022, tornada pública pelo TRT da 4ª Região.  
2. Apesar do encerramento da vigência da referida ata no curso deste procedimento (em 14.03.2023), não havendo, atualmente, a possibilidade de
contratação dos itens listados e, tampouco, de adesão por outro órgãos, houve, in casu, contrato decorrente da licitação, que culminou na efetiva
aquisição de 2 veículos blindados pelo referido Tribunal (anteriormente à determinação de suspensão das aquisições pela Presidência deste
Conselho), em razão do que verifico que remanesce o interesse do CSJT, como órgão central do sistema da Justiça do Trabalho de primeiro e
segundo graus, em apreciar a legalidade do procedimento adotado pelo TRT4, a teor normativos vigentes e das repercussões decorrentes de
eventual irregularidade.
3. A disponibilização de veículos blindados aos magistrados em situação de risco real ou potencial, em que pese considerada uma medida mínima
de segurança a ser adotada pelos Tribunais Regionais do Trabalho (art. 5º, caput e X, da Resolução CSJT 315/2021), não possui, nos normativos
que regem a matéria, a previsão de procedimentos a serem adotados para sua implementação. Apesar de a Resolução CSJT nº 68/2010, ao tratar
sobre a integração de veículos à frota oficial, dispor quanto a alguns critérios a serem observados (a exemplo dos arts. 8º, 9º, 10 e 16), não se
vislumbra, das Resoluções CNJ 415/2021 e CSJT 315/2021, que dispõem, especificamente, sobre segurança institucional, orientações referentes
às contratações envolvendo veículos blindados pelos órgãos da Justiça do Trabalho, a exemplo dos procedimentos prévios à eventual aquisição,
como modalidade e/ou procedimentos licitatórios e submissão da aprovação a órgão específico, singular ou colegiado. 
4. Desse contexto, e havendo fixação, no art. 2º daResolução CSJT 315/2021, de prazo de 12 meses para os Tribunais adotarem as medidas de
segurança nela previstas, constato a existência de razoabilidade na manifestação da Presidência do TRT4, quanto ao fato de o procedimento
adotado ter tido por fim o cumprimento integral do ato normativo, notadamente se consideradas a imprevisibilidade das situações de risco e a
urgência na implementação das medidas dela decorrentes. Nesse sentido, o disposto no art. 4º, III, da Resolução CNJ 435/2021, quanto à atuação
preventiva e proativa, em antecipação e neutralização de ameaças, como um dos princípios regentes da Política Nacional de Segurança do Poder
Judiciário.  
5. Considerando as informações, pareceres técnicos e atos normativos vigentes, não vislumbro, quanto à Ata de Registro de Preços nº 22/2022,
tornada pública pelo TRT4, com vigência já encerrada, medidas a serem adotadas. No entanto, considerando a sensibilidade do tema, constato a
necessidade de este Conselho estabelecer procedimentos e critérios a serem adotados pelos Tribunais Regionais, previamente à disponibilização
de veículos blindados a magistrados em situação de risco, real ou potencial, considerando as alternativas existentes, em observância à
racionalização dos gastos e aos critérios técnicos de segurança, com estabelecimento dos casos em que há necessidade de submissão da medida
à aprovação por órgão singular ou colegiado. Proponho, para tanto, nos termos do art. 107, §1º, do RICSJT, a instauração de Procedimento de Ato
Normativo. 
6. Procedimento de Controle Administrativo conhecido, com determinação de instauração de Procedimento de Ato Normativo.  
 
 
Vistos, relatados e discutidos estes autos de Procedimento de Controle Administrativo n° TST-PCA-2-37.2023.5.90.0000, em que é Requerente
CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO e Requerido TRIBUNAIS REGIONAIS DO TRABALHO..
Trata-se de Procedimento de Controle Administrativo, autuado por determinação deste Conselheiro, enquanto no exercício da Presidência do
Conselho Superior da Justiça do Trabalho (despacho de 10/01/2023 - fl. 26), nos autos do SEI nº 6000144/2023, em razão da constatada
necessidade de se avaliar o impacto da aquisição de veículos blindados no Orçamento da Justiça do Trabalho, a teor do disposto na Ata de
Registro de Preços nº 22/2022, tornada pública pelo TRT da 4ª Região. Registrei, no referido pronunciamento, a necessidade de estudo acerca
de possíveis outras formas e condições em que a disponibilização desses veículos possa se dar no âmbito da Justiça do Trabalho e determinei a
suspensão de quaisquer aquisições de veículos pelos Tribunais Regionais.
Cientificados os órgãos regionais quanto ao teor da referida decisão liminar (Ofício Circular CSJT.SG.SEJUR Nº 4/2023 - fl. 33), o presente
procedimento fora a mim distribuído em 02/02/2023 (fl. 59).
Por meio da Petição nº 47860/2023, de 08/02/2023, o Exmo. Desembargador José Ernesto Manzi, então Presidente do TRT da 12ª Região,
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informou o sobrestamento do expediente PROAD nº 14.403/2022, que tinha por fim a adesão à Ata de Registro de Preços nº 22/2022, objeto deste
procedimento. 
Em 15/02/2023, proferi o despacho de fls. 64/65, por meio do qual determinei a notificação do TRT4, nos termos do art. 70 do RICSJT vigente à
época (art. 99 do atual RICSJT) e, após o transcurso do prazo para manifestação, o envio dos autos à SEOFI/CSJT, para emissão de parecer (art.
13, XX, do Regulamento deste CSJT).
Após a elaboração do Parecer SEOFI nº 73/2023 (fls. 79/83), este Relator acolheu a sugestão da área técnica, determinando o encaminhamento
dos autos à Secretaria de Segurança Institucional - SESEG/CSJT, a fim de se avaliar, dentre outros pontos que entendesse pertinentes, se a
tipologia pretendida na aquisição dos veículos blindados não se encontrava impedida para 2023, nos termos da LDO vigente. Determinou, ainda,
que, posteriormente, os autos fossem enviados à Secretaria Jurídica, Processual e de Apoio às Sessões - SEJUR/CSJT, para emissão de parecer
(art. 8º, XVII, do Regulamento-Geral/CSJT).
Nesse sentido, manifestação da SESEG/CSJT nº 001/2024 (fls. 89/97) e PARECER SEJUR nº 7/2024 (fls. 99/108), com posterior
encaminhamento dos autos para consideração deste Relator (fl. 109)
Éo relatório. 
V O T O 
I- CONHECIMENTO 
 
O art. 7º, IV, do atual Regimento Interno deste Conselho Superior (art. 6º, IV, do anterior) dispõe que compete ao Plenário "exercer, de ofício ou a
requerimento de qualquer interessado, o controle de legalidade de ato administrativo praticado por Tribunal Regional do Trabalho, cujos efeitos
extrapolem interesses meramente individuais, quando contrariadas normas legais ou constitucionais, ou decisões do Conselho Superior da Justiça
do Trabalho e do Conselho Nacional de Justiça". 
No mesmo sentido, o art. 97 do RICSJT preceitua que " O controle dos atos administrativos praticados por órgãos da Justiça do Trabalho de
primeiro e segundo graus, cujos efeitos extrapolem interesses meramente individuais, será exercido, de ofício ou mediante provocação, quando
contrariadas normas legais ou constitucionais, ou decisões de caráter normativo do Conselho Superior da Justiça do Trabalho e do Conselho
Nacional de Justiça."
A matéria em discussão nos autos é relacionada à avaliação do impacto da aquisição de veículos blindados, conforme disposto na Ata de Registro
de Preço nº 22/2022, tornada pública pelo TRT da 4ª Região e com possibilidade de adesão de outros TRTs, considerando-se o teor dos
normativos que regem a matéria e, ainda, possíveis outras formas e condições de disponibilização desses veículos no âmbito da Justiça do
Trabalho.
Constato, assim, que o debate dos autos extrapola, efetivamente, interesses meramente individuais e permite, nos termos do art. 97 mencionado,
a atuação deste Conselho. 
Conheço, portanto, do presente Procedimento de Controle Administrativo.
 
II- MÉRITO 
 
No exercício da Presidência deste Conselho, este Conselheiro, nos autos do SEI nº 60000144/2023, proferiu o despacho de fl. 26, ao tomar
conhecimento da Ata de Registro de Preços nº 22/2022 tornada pública pelo TRT da 4ª Região, destinada a aquisição de veículo utilitário
esportivo blindado no valor de R$ 463.730,00 (quatrocentos e sessenta e três mil e setecentos e trinta reais), com possibilidade de adesão por
outros Tribunais Regionais do Trabalho.
Registrou-se, na ocasião, que, apesar da possibilidade de disponibilização de automóveis blindados aos magistrados em situação de risco real ou
potencial, a exemplo o previsto no art. 5º, X, da Resolução CSJT nº 315/2021, tal normativo nada dispôs sobre a forma como tal medida deveria
ser implementada pelos Tribunais Regionais, a atrair o disposto no art. 75 (Os casos omissos serão resolvidos pela Presidência do Conselho
Superior da Justiça do Trabalho). 
Nesse sentido, a teor dos termos da referida ata e, ainda, da possibilidade (apesar da supressão posterior do seu item 3.1) de sua utilização por
qualquer órgão ou entidade que não tenha participado do certame (item 4), contatou-se a necessidade de prévia avaliação quanto ao impacto da
aquisição de veículos blindados no orçamento da Justiça do Trabalho, além de estudo quanto a possíveis outras formas e condições em que a
disponibilização desses veículos possa se dar - o que culminou na determinação de suspensão de quaisquer aquisições de veículos blindados
pelos Tribunais Regionais e, ainda, na autuação deste Procedimento de Controle Administrativo, nos termos dos arts. 21, I, a e 68 do então
vigente RICSJT (atuais arts. 37, I, a, e 97 do RICSJT)
Cientificados os TRTs quanto ao referido pronunciamento, os autos foram distribuídos a este Relator.
Posteriormente ao cumprimento das disposições constantes nos despachos de fls. 64/65 e 85/86, quanto à notificação do Tribunal Requerido para
manifestação (apresentada às fls. 71/77) e à elaboração de pareceres (79/83, 89/97 e 99/108), os autos retornaram a este Conselheiro, para
consideração.
Pois bem. 
A disponibilização de veículos blindados aos magistrados em situação de risco real ou potencial, após avaliação pelas Comissões Permanentes de
Segurança dos Tribunais, é considerada uma medida mínima de segurança a ser implementada pelos Tribunais Regionais, conforme dispõe o
arts. 1º e 5º, X, da Resolução nº CSJT 315, de 26 de novembro de 2021, que dispõe sobre a segurança institucional no âmbito da Justiça do
Trabalho de primeiro e segundo graus. Nesse sentido, os referidos dispositivos:
Art. 1º A presente Resolução dispõe sobre a segurança institucional no âmbito da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus, em especial
sobre:
I - as medidas de segurança a serem implementadas nos Tribunais;
(...)
Art. 5º Os Tribunais Regionais do Trabalho deverão implementar as seguintes medidas mínimas de segurança:
(...)
X - disponibilização de veículos blindados, inclusive os apreendidos, aos magistrados em situação de risco real ou potencial, bem como serviço
de escolta, após avaliação pelas Comissões Permanentes de Segurança dos Tribunais;
Referida Resolução buscou, inicialmente, regulamentar, dentre outras, a Resolução CNJ nº 291/2019, que, apesar de ter sido posteriormente
revogada pela Resolução CNJ 435/2021, já dispunha, em seu art. 13, inciso IX, quanto à disponibilização de veículos blindados ao magistrados
em situação risco, como medida de segurança a ser adotada pelos Tribunais Regionais.
A atual Resolução CNJ 435/2021 possui previsão similar, uma vez que, ao tratar das medidas de segurança no âmbito dos Conselhos e
Tribunais, assim dispõe no seu art. 14: 
Art. 14. Os tribunais superiores, conselhos, tribunais de justiça, regionais federais, do trabalho, eleitorais e militares, no âmbito de suas
competências, adotarão as seguintes medidas de segurança:
(...)
XI - disponibilização de veículos blindados, inclusive os apreendidos, aos(às) magistrados(as) em situação de risco real ou potencial, bem como de
serviço de escolta, após avaliação pelas comissões permanentes de segurança;
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Da leitura do inteiro teor dos atos normativos do CNJ e deste Conselho citados, não se vislumbram os procedimentos prévios à disponibilização de
tais veículos a serem adotados pelos Tribunais Regionais. No entanto, o art. 2º da Resolução CSJT nº 315/2021 dispõe que:
Art. 2º Os Tribunais Regionais do Trabalho adotarão, no âmbito de suas competências e visando à uniformização de procedimentos, no prazo de
12 meses, as medidas constantes na presente Resolução. 
O Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, em resposta à notificação recebida, invocando o dispositivo acima transcrito (fls. 71/77), consignou
seu entendimento no sentido de que a aquisição de veículos blindados era necessária ao integral cumprimento do ato normativo.
Mencionou, assim, a manifestação da Secretaria de Segurança Institucional do TRT4, quanto à escolta frequente de autoridades e à necessidade
da aquisição, invocando, também, as informações da Secretaria de Administração do Tribunal, quanto ao procedimento licitatório que deu origem à
Ata de Registro de Preços TRT4 nº 22/2022 - PROAD TRT4 nº2142/2022) e documentos que instruíram o referido procedimento, que culminaram
no contrato TRT4 nº 73/2022, firmado para aquisição de 2 veículos blindados, no valor unitário de R$ 463.730,00 (valor total R$ 927.460,00) - os
quais foram recebidos por uma comissão formada por servidores da unidade requisitante, que atestaram a conformidade do objeto, sendo
realizado o pagamento da contratada em dezembro de 2022.
Ressaltou que, a partir do recebimento do Ofício Circular CSJT.SG.SEJUR nº 4-2023, ocorrido em 13/01/2023, informando a determinação de
suspensão de quaisquer aquisições , o TRT4 adotou medida de controle, para não permitir qualquer aquisição por outro Tribunal. Informa
que as adesões à ARP TRT4 nº 22/2022 ocorreram antes do recebimento do referido ofício e que, posteriormente, não ocorreram novos pedidos
de adesão. Aduziu que, naquela data (08/03/2023), determinou que a vigência da Ata de Registro de Preços nº 22/2022, prevista para encerrar em
14.03.2023 (conforme Aditamento Primeiro) não fosse prorrogada.
Quanto a este aspecto (cessação da vigência da ata de registro de preços), um ponto a ser logo afastado é a possibilidade de arquivamento do
feito por perda superveniente de objeto. Em que pese, em razão da ausência de prorrogação ora noticiada, não haja, atualmente, a possibilidade
de contratação dos itens listados e, tampouco, a adesão por outro órgãos, houve, in casu, contrato decorrente da licitação, que culminou na efetiva
aquisição de 2 veículos blindados pelo Tribunal Regional.
Nesse sentido, assim como consignado pela Secretaria Jurídica/CSJT (parecer de fls. 102/103), também entendo que remanesce o interesse
deste Conselho, em apreciar a legalidade do procedimento adotado pelo TRT4, a teor das repercussões decorrentes de eventual certame
irregular e, ainda, considerando-se as competências deste Conselho, inclusive normativas, como órgão central do sistema da Justiça do Trabalho
de primeiro e segundo graus. 
Assim, prosseguindo no exame das manifestações dos autos, verifica-se que a Secretaria de Orçamento e Finanças deste CSTJ, por meio do
Parecer nº SEOFI 73/2023, examinou as informações trazidas pela Presidência do TRT4, a teor dos dispositivos que regem a matéria. 
Do trabalho técnico elaborado, constata-se que, ressaltando o disposto na Resolução CSJT nº 68/2010 e na LDO 2023 (Lei 14.436/22),
notadamente o seu art. 18, III, §1º, II, quanto às exceções à vedação de aquisição aos veículos de representação, a SEOFI concluiu pela
necessidade de análise, pela Secretaria de Segurança Institucional do CSJT, se a tipologia pretendida na aquisição dos veículos blindados pelo
TRT4 não se encontrava impedida para 2023, nos termos descritos pelo art. 18 da LDO. 
Assim, concluiu a SEOFI que, atendendo o TRT4 ao princípio da economicidade e não havendo impedimento técnico por parte da Secretaria de
Segurança Institucional SESEG/CSJT, não identificava óbice do ponto de vista orçamentário-financeiro para a aquisição de veículo
blindado naquele exercício financeiro.
Transcrevo excerto do referido parecer:
... esta Secretaria entende que o Tribunal em tela deve seguir o princípio da economicidade, de forma a demonstrar a indispensável
necessidade da aquisição com base em quantitativo de ocorrências registradas acerca de incidentes afetos à blindagem veicular frente às opções
menos onerosas, tais como a blindagem de veículos da própria frota do TRT, a locação de veículos blindados, parceria com outros órgãos públicos
para a utilização compartilhada de veículos blindados.
Além disso, esta secretaria sugere o envio da questão à Secretaria de Segurança Institucional do CSJT a fim de avaliar se a tipologia pretendida
na aquisição dos veículos blindados pelo TRT não se encontra impedida para 2023 nos termos descritos pelo artigo 18 da atual LDO e demais
pontos que identificar pertinência à matéria.
Desta forma, o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, atendendo ao princípio da economicidade, e, não havendo impedimento
técnico por parte da Secretaria de Segurança Institucional do CSJT, esta Secretaria não identifica óbice do ponto de vista orçamentário-
financeiro para a aquisição de veículo blindado neste exercício financeiro  
Para elucidar a questão que ora se apresenta, transcrevo os referidos dispositivos, do ato normativo deste Conselho e da Lei 14.436/22, que
dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e a execução da Lei Orçamentária de 2023:
Resolução CSJTnº 68/2010:
Art. 3º Os veículos oficiais são classificados, para fins de utilização, em:
I - veículos de representação; 
II - veículos de transporte institucional;
III - veículos de serviços
(...)
Art. 8º A integração de veículos à frota oficial ficará sempre condicionada às efetivas necessidades do serviço, à compatibilidade do dispêndio com
o planejamento estratégico do órgão, à dotação orçamentária prévia correspondente e à observância das normas de licitação, observado o
disposto no art. 6º da Lei nº 1.081, de 13 de abril de 1950.
Art. 9º Os Tribunais Regionais do Trabalho, nos editais de licitação para integração de veículos oficiais, deverão prever as características e
opcionais estritamente necessários à utilização do veículo nos fins a que ele se destina.
§ 1º É vedada a integração de veículo ou de opcionais:
I - que sejam de mera ostentação;
II - cuja necessidade de integração não tenha sido justificada ou com justificação insuficiente;
III - que não estejam em conformidade com o planejamento estratégico do órgão;
IV - que não gozem de adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual ou compatibilidade com a Lei de Diretrizes
Orçamentárias e com esta Resolução. 
§2º Enquanto existirem vedações nas Leis de Diretrizes Orçamentárias, não poderão ser destinados recursos para atender a despesas com a
aquisição de automóveis de representação e com o arrendamento, a locação de veículos ou a contratação de serviço de transporte destinado à
representação pessoal.
LDO 2023 (Lei 14.436/22): 
Art. 18. Não poderão ser destinados recursos para atender a despesas com: 
(...)
III - aquisição de automóveis de representação; 
(...) 
§1ºDesde que o gasto seja discriminado em categoria de programação específica ou comprovada a necessidade de execução da despesa,
excluem-se das vedações previstas: 
(...) 
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II - no inciso III do caput, as aquisições de automóveis de representação para uso:  
a) do Presidente, do Vice-Presidente e dos ex-Presidentes da República; 
b) dos Presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal; 
c) dos Ministros do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores e dos Presidentes dos Tribunais Regionais e do Tribunal de Justiça
do Distrito Federal e dos Territórios;
d) dos Ministros de Estado; e) do Procurador-Geral da República; e 
f) do Defensor Público-Geral Federal;
Registre-se, por oportuno, que, assim como a Lei nº 14.436/22, a Lei 14.194/2021 (que dispôs sobre as diretrizes para a elaboração e a execução
da Lei Orçamentária de 2022) também possuía as mesmas vedações e exceções em seu art. 18, III, §1º, II.
Enviados os autos à SESEG, conforme determinação deste Relator, fora elaborada a MANIFESTAÇÃO SESEG Nº 001/2024 (fls. 89/97). 
Na análise dos atos normativos pertinentes, notadamente as Resoluções CNJ nº 83/2009 e nº 435/2021 e CSJT nº 68/2010, e da possibilidade de
impedimento técnico apontada pela SEOFI, a Secretaria de Segurança concluiu que os veículos blindados são enquadrados como veículo de
transporte institucional, e não de representação, haja vista serem destinados a qualquer magistrado em situação de risco real ou potencial, e não
apenas a Presidentes, Vice-Presidentes e Corregedores dos Tribunais. Consignou, assim, que a aquisição de veículos blindados não se
encontra impedida na Lei de Diretrizes Orçamentárias/2023.
Transcreve-se, nesse sentido, excerto do referido exame:
Inicialmente, vale destacar as restrições impostas pela Lei Nº 14.436/2023 (LDO 2023), no que tange à destinação de recursos orçamentários para
a aquisição de veículos de representação, de modo especial, para uso dos membros do Poder Judiciário, a saber: 
Art. 18. Não poderão ser destinados recursos para atender a despesas com: 
[...] 
III - aquisição de automóveis de representação; 
§1º Desde que o gasto seja discriminado em categoria de programação específica, ou comprovada a necessidade de execução da despesa,
excluem-se das vedações previstas:
[...] 
II - no inciso III do caput, as aquisições de automóveis de representação para uso:
[...]
c) dos Ministros do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores e dos Presidentes dos Tribunais Regionais e do Tribunal de Justiça do
Distrito Federal e dos Territórios;(g.n)
Conforme observado, para o caso em questão, a única possibilidade de aquisição de veículos de representação seria para uso do Presidente do
Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região.
Porém, a compra pretendida, dos veículos blindados, destinar-se-á ao serviço de escolta de autoridades, bem como à condução de magistrados
em situação de risco ou ameaça, a serem realizados pela polícia judicial daquela Corte.
Dito isto, verifica-se que os aludidos automóveis ficarão à disposição da segurança institucional do órgão, sendo utilizados para os serviços de
proteção de qualquer magistrado da instituição ou em visita ao Regional, que necessite desse apoio, devendo, desta forma, os referidos carros
serem enquadrados como veículos de transporte institucional e não de representação.
Tal conclusão é possível ser observada, ainda, nas Resoluções CNJ Nº 83/2009 e CSJT Nº 68/2010, as quais dispõem, respectivamente, sobre a
aquisição, locação e uso de veículos no âmbito do Poder Judiciário brasileiro e dá outras providências; e sobre aquisição, alienação, locação,
condução, utilização, manutenção e controle de veículos no âmbito da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus e dá outras providências,
quando define quem utilizará, de forma exclusiva, os veículos de representação:
RESOLUÇÃO CNJ Nº 83/2009  
[...] 
Art. 9º. Os veículos oficiais de representação (art. 2º, inciso I) serão utilizados exclusivamente pelos ministros de tribunais superiores e pelos
presidentes, vice-presidentes e corregedores dos demais tribunais.(g.n)
RESOLUÇÃO CSJT Nº 68/2010  
[...] 
Art. 13. Os veículos oficiais de representação serão utilizados exclusivamente pelos Presidentes, Vice-Presidentes e Corregedores dos
Tribunais Regionais do Trabalho.(g.n)
A Resolução CNJ Nº 435/2021, também permite inferir que os aludidos automóveis enquadrar-se-ão como veículos institucionais, pois a norma
define que a disponibilização desses automóveis será para qualquer  magistrado (a) em situação de risco real ou potencial e não somente aos
Presidentes, Vice-Presidentes e Corregedores de Tribunais, os quais utilizarão, exclusivamente, veículos de representação, de acordo com os
excertos acima.
Diante do exposto, depreende-se que a presente aquisição, dos veículos blindados, não se encontra impedida nos termos descritos na
Lei de Diretrizes Orçamentária/2023.
A Resolução CSJT nº 68/2010, que dispõe sobre aquisição, alienação, locação, condução, utilização, manutenção e controle de veículos no
âmbito da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus e dá outras providências, classifica os veículos oficiais em de representação, de
transporte institucional e de serviços (art. 3º) e a LDO, ao trazer vedações às aquisições, somente faz referência aos veículos de representação,
os quais devem ser utilizados, exclusivamente, conforme art. 13 do mesmo ato normativo, pelos Presidentes, Vice-Presidente e Corregedores dos
Tribunais Regionais do Trabalho.
No mesmo sentido dispõe a Resolução CNJ nº 83/2009, em seu art. 9º, conforme transcrição acima realizada. 
Desse contexto, sendo a disponibilização de veículos blindados uma medida de segurança a ser adotada a favor de qualquer magistrado em
situação de rico real ou potencial (arts. 14, XI, da Resolução CNJ 435/2021 e 5º, X, da Resolução CSJT nº 345/2021), também verifico que o
enquadramento dos veículos blindados no inciso I do art. 3º da Resolução CSJT 68/2010 (veículos de representação), não parece ser adequada.
Nesse sentido, verificado, pela área técnica, que os veículos blindados se amoldam à classificação do inciso II do referido dispositivo (veículo de
transporte institucional), não incide, in casu, a vedação prevista na lei de diretrizes orçamentárias. 
Oportuno observar que a análise da referida Secretaria não se limitou a eventuais restrições orçamentárias existentes (ora afastadas), mas
também abrangeu as especificações veiculares apresentadas pelo TRT4 -Veículo Utilitário Esportivo - SUV, novo, 0 km (tolerada rodagem máxima
de 25 km), movido a diesel, com chassi tipo escalada (separado da carroceria), blindado, ano de fabricação igual ou posterior ao ano de
publicação da licitação.
Analisou, assim, a justificativa apresentada pela Secretaria de Segurança Institucional do TRT4 para a aquisição de veículos blindados (fl. 93),
também apontada na manifestação do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região (fls. 73/75), constatando a pertinência das especificações
almejadas pela Corte Regional com as premissas da doutrina de segurança de autoridade. Menionou, no mesmo sentido, a escolha do Supremo
Tribunal Federal, a exemplo das descrições dos veículos no Pregão Eletrônico nº 111/2023, para aquisição de veículos SUV, blindados.
A referida Secretaria, assim, consignou não ter observado qualquer impedimento técnico para a aquisição dos veículos pelo Tribunal
Regional do Trabalho da 4ª Região.
Registrando os benefícios dos automóveis tipo SUV, a SESEG ainda propõe a este Conselho que seja recomendado aos Tribunais Regionais do

4076/2024 Conselho Superior da Justiça do Trabalho 14
Data da Disponibilização: Quarta-feira, 09 de Outubro de 2024

Código para aferir autenticidade deste caderno: 220315



Trabalho, quando da necessidade de utilizar veículos blindados para a proteção de magistrados, optar por veículo utilitário esportivo, com
características semelhantes às apresentadas no parecer, sem excluir a possibilidade de outros modelos veiculares, observando-se o princípio da
economicidade, conforme registrado no parecer da SEOFI, mas primando-se, sempre, pelos critérios de segurança.
Posteriormente, com o envio dos autos à Secretaria Jurídica/CSJT, foi elaborado o parecer SEJUR nº 7/2024, em que analisada a utilização do
sistema de registro de preços in casu, com possibilidade de adesão à ata (carona), a teor da legislação vigente aplicável ao procedimento adotado
pelo TRT4 (antiga Lei de Licitações - Lei 8.666/93 e Lei do Pregão - Lei 10.520/02), da doutrina e da jurisprudência sobre a matéria. 
A área técnica ressaltou, ainda, o disposto nas Resoluções CSJT nº 68/2010 e nº 364/23 e CNJ nº 435/2021, quanto ao planejamento que
antecede as contratações, à disponibilização de veículos blindados com medida de segurança, à racionalização dos gastos e o condicionamento
da integração dos veículos à frota à efetiva necessidade do serviço, concluindo não vislumbrar, quanto à Ata de Registro de Preços objeto deste
expediente, já com prazo expirado, a necessidade da adoção de medidas ulteriores, propondo, no entanto, a atuação de procedimento
específico (ato normativo), para normatização ou recomendação de boas práticas relacionadas aos contratos versando sobre veículos blindados. 
Transcreve-se, assim, excerto do referido parecer:
Considerando a utilização do termo "disponibilização" na norma, não se trata necessariamente da "aquisição" dos referidos veículos, sendo
possível também considerar alternativas, a exemplo do aluguel, devendo ser analisada a alternativa mais econômica, em consonância com o
princípio da economicidade. Nesse contexto, a Resolução CSJT n.º 68/2010 aborda a gestão de veículos na Justiça do Trabalho, destacando
medidas para racionalização dos gastos, como o uso compartilhado, convênios de cooperação, contratação de serviços por demanda, avaliação
da substituição de veículos, entre outras.
Para garantir a eficiência orçamentária e atender ao princípio da economicidade, é fundamental demonstrar a necessidade legítima da
contratação, considerando aspectos quantitativos e qualitativos, com foco na redução de gastos e emissões poluentes.
A análise de custos deve abranger todas as variáveis incidentes no atendimento da demanda, consolidando informações para comparação de
soluções. O artigo 8º da Resolução CSJT n.º 68/2010 condiciona a integração de veículos à frota à efetiva necessidade do serviço, compatibilidade
com o planejamento estratégico, dotação orçamentária prévia e observância das normas de licitação. Cumpre ressaltar que as descrições das
possíveis soluções para atender às demandas do Tribunal, bem como as justificativas para as opções escolhidas, devem constar dos autos, mais
especificamente na Análise de Viabilidade da Contratação, nos Estudos Técnicos Preliminares, de forma clara, com todo o estudo e os elementos
que embasaram a decisão tomada pelo gestor.
A Análise de Viabilidade da Contratação deve ser robusta. A segurança jurídica, conforme a doutrina de Celso Antônio Bandeira de Mello, é
essencial para evitar contratações desvantajosas e assegurar a validade do processo.
A fase de coparticipação em Atas de Registro de Preços, por sua vez, exige uma manifestação jurídica prévia. Essa manifestação não se limita à
aprovação do edital, mas busca antecipar eventuais entraves à execução contratual. Necessário, pois, se faz comprovar, no termo de referência e
nas adesões, que a aquisição dos veículos se mostrava como a alternativa mais vantajosa para se cumprir as exigências de segurança previstas
na Política Nacional de Segurança, regulamentada pelo CNJ, mediante a Resolução n.º 435/2021.
Vale destacar o trabalho feito pelo Supremo Tribunal Federal no Pregão Eletrônico n.º 111/2023, onde apresentou análise técnica em que
seconstatou que a aquisição dos veículos blindados seria mais vantajosa financeiramente do que a opção pela locação dos veículos. Além disso, a
análise abordou o risco à segurança das autoridades.
A escolha entre adquirir novos veículos blindados e alternativas, como alugar, blindar os automóveis da frota existente ou ainda prever os referidos
veículos em contratos de prestação de serviços com empresa especializada, depende de diversos fatores, como orçamento disponível, demanda
operacional e a política de segurança do Tribunal em questão.
Ademais, a solução pode ser diferente a depender do TRT, visto que deve ser analisada a realidade do mercado local.
Não há como se concluir se, no caso concreto em análise, o TRT da 4ª Região fez ou não análise nesse grau de completude. Entretanto,
considerando a sensibilidade do assunto, seria salutar que essa necessidade fosse reforçada de forma especial no caso da aquisição de veículos
blindados.
Ademais, considerando a sensibilidade do tema, poder-se-ia cogitar prever na norma do CSJT a necessidade de que contratos relacionados a
veículos blindados por parte dos TRTs passe sempre por análise prévia do CSJT. Tratar-se-ia de procedimento análogo ao observado para
projetos de obras e aquisição de imóveis, os quais necessitam de aprovação pelo Plenário, nos termos do art. 10-A da Resolução CSJT n.º 70, de
24 de setembro de 2010.
Considerando o grau de complexidade relativamente menor, a autorização poderia ficar a cargo da Presidência, após análise das áreas técnicas
pertinentes, mais especificamente da Secretaria de Segurança (Seseg) e da Coordenadoria de Governança de Contratações e Obras (CGCO),
sem necessidade de submissão obrigatória ao Plenário.
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
 Ante o exposto, conclui-se que, desde que observado o princípio da economicidade e a devida modalidade de licitação, a aquisição de
veículos blindados por TRTs não encontra vedação jurídica absoluta. Nesse sentido, considerando em especial que a Ata de Registro de
Preços objeto do presente processo já está com seu prazo expirado, não se vislumbra a necessidade da adoção de medidas ulteriores. 
De toda sorte, tendo o caso em análise como referência, seria relevante que este Conselho normatizasse ou ao menos recomendasse
orientações de boas práticas relacionadas a contratos versando veículos blindados. Para tanto, seria relevante a autuação de procedimento
específico (Ato Normativo), o qual seria analisado pelas áreas técnicas responsáveis, em especial pela Secretaria de Segurança (Seseg) e pela
Coordenadoria de Governança de Contratações e Obras (CGCO). A referida norma poderia inclusive passar a prever a competência da
Presidência do CSJT para a aprovar contratos relacionados a veículos blindados pelos órgãos da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo
graus, à semelhança do que existe hoje em relação aos projetos de obras e aquisições de imóveis.
Em exame das manifestações das áreas técnicas deste Conselho, das informações prestadas pelo Tribunal Regional da 4ª Região e dos atos
normativos que tratam da matéria em debate, não vislumbro a existência de providências a serem adotadas quanto à Ata de Registro de Preços nº
22/2022, tornada pública pelo TRT4 (e que culminou na efetiva contratação levada a cabo pelo TRT4 para aquisição de 2 veículos blindados), com
vigência já encerrada (14.03.2023).
A disponibilização de veículos blindados aos magistrados em situação de risco real ou potencial, em que pese considerada uma medida mínima de
segurança a ser adotada pelos Tribunais Regionais do Trabalho (caput do art. 5º da Resolução CSJT nº 315/2021), não possui, nos normativos
que regem a matéria, a previsão de procedimentos a serem adotados para sua implementação.
Apesar de a Resolução 68/2010, ao tratar sobre a integração de veículos à frota oficial, dispor quanto a alguns critérios a serem observados (a
exemplo dos arts. 8º, 9º, 10 e 16), não se vislumbra, das Resoluções CNJ 415/2021 e CSJT nº 315/2021, que dispõem sobre segurança
institucional e, notadamente, medidas de segurança a serem implementadas, orientações referentes às contratações envolvendo veículos
blindados pelos órgãos da Justiça do Trabalho, a exemplo de procedimentos prévios à eventual aquisição, como modalidade ou procedimento
licitatórios e submissão à aprovação à órgão específico, singular ou colegiado.
Desse contexto, e havendo a fixação, no art. 2º da Resolução CSJT 315/2021, de prazo de 12 meses para os Tribunais adotarem as medidas de
segurança nela previstas, verifico a existência de razoabilidade na manifestação da Presidência do TRT4, quanto ao fato de o procedimento
adotado ter tido por fim o cumprimento integral do ato normativo, notadamente se consideradas a imprevisibilidade das situações de risco e a
urgência na implementação das medidas delas decorrentes.  
Quanto a esse aspecto, registro que a atuação preventiva é um dos princípios que regem a política nacional de segurança do Poder Judiciário,
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conforme previsto no art. 4º, III, da Resolução CNJ 435/2021:
Art. 4o A política nacional de segurança do Poder Judiciário é regida pelos seguintes princípios: 
III - atuação preventiva e proativa, buscando a antecipação e a neutralização de ameaças, violências e quaisquer outros atos hostis
contra o Poder Judiciário;
 
Em relação aos pontos a serem considerados quando da integração de veículos à frota oficial dos TRTs, registro a redação dos mencionados arts.
8º, 9º, 10 e 16 da Resolução CSJT nº 68/2010:
Art. 8º A integração de veículos à frota oficial ficará sempre condicionada às efetivas necessidades do serviço, à compatibilidade do
dispêndio com o planejamento estratégico do órgão, à dotação orçamentária prévia correspondente e à observância das normas de
licitação, observado o disposto no art. 6º da Lei nº 1.081, de 13 de abril de 1950. 
Art. 9º Os Tribunais Regionais do Trabalho, nos editais de licitação para integração de veículos oficiais, deverão prever as características
e opcionais estritamente necessários à utilização do veículo nos fins a que ele se destina. 
§1º É vedada a integração de veículo ou de opcionais:
I - que sejam de mera ostentação; 
II - cuja necessidade de integração não tenha sido justificada ou com justificação insuficiente; 
III - que não estejam em conformidade com o planejamento estratégico do órgão; 
IV - que não gozem de adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual ou compatibilidade com a Lei de Diretrizes
Orçamentárias e com esta Resolução. 
 § 2º Enquanto existirem vedações nas Leis de Diretrizes Orçamentárias, não poderão ser destinados recursos para atender a despesas
com a aquisição de automóveis de representação e com o arrendamento, a locação de veículos ou a contratação de serviço de
transporte destinado à representação pessoal.  
§3º É vedada a integração de veículos de representação em razão de parcerias com instituições financeiras ou terceiros enquanto perdurar a
vedação de que trata o § 2º.
§ 4º É vedada a realização de licitação cujo objeto inclua bens e serviços sem similaridade ou de marcas, características e especificações
exclusivas, salvo nos casos em que for tecnicamente justificável. 
§5º As vedações previstas neste artigo não excluem outras definidas em lei.
Art. 10. Os Tribunais Regionais do Trabalho darão preferência a veículos dotados de tecnologia que faculte a diminuição da emissão de gases
e/ou substâncias poluentes.
(...)
Art. 16. As ações específicas para racionalização dos gastos com as frotas de veículos oficiais comporão os Planos de Logística
Sustentável dos Tribunais Regionais do Trabalho. (Redação dada pela Resolução CSJT n° 329, de 29 de abril de 2022)
§ 1º São ações mínimas, entre outras, para racionalização da frota: (Incluído pela Resolução CSJT n° 329, de 29 de abril de 2022)
I - Promoção de uso compartilhado dos veículos destinados ao transporte institucional; (Incluído pela Resolução CSJT n° 329, de 29 de
abril de 2022)
II - convênio de cooperação com outros órgãos e entidades da Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, para
compartilhamento de suas frotas para o atendimento racional e econômico de suas necessidades; (Incluído pela Resolução CSJT n° 329,
de 29 de abril de 2022)
III - implementação de contratação de serviços de transporte por demanda (quilômetro rodado) para redução dos veículos de serviços, quando
tecnicamente viável; (Incluído pela Resolução CSJT n° 329, de 29 de abril de 2022)
IV - avaliação da substituição de veículos de serviços destinados à logística por contratações específicas; (Incluído pela Resolução CSJT n° 329,
de 29 de abril de 2022)
V - avaliação da substituição de veículos de serviços destinados a transporte e entrega de documentos, materiais e pequenas cargas por serviços
atendidos por motociclistas. (Incluído pela Resolução CSJT n° 329, de 29 de abril de 2022)
Da transcrição acima realizada, verifica-se que a integração está condicionada à efetiva necessidade do serviço, à compatibilidade do dispêndio
com o planejamento estratégico do órgão, à dotação orçamentária prévia correspondente e à observância às normas de licitação. 
No que se refere à necessidade do serviço, é oportuno observar que a norma deste Conselho dispõe quanto à disponibilização de veículos
blindados como norma mínima de segurança a ser adotada pelos Tribunais Regionais. 
Da manifestação apresentada pelo TRT4, é possível verificar as justificativas da Secretaria de Segurança Institucional do referido órgão, não
somente para o modelo de veículo escolhido, como também para a necessidade da aquisição, a exemplo dos questionamentos feitos pelo CNJ
quanto ao cumprimento da então vigente Resolução CNJ 291/2019 (que já previa a disponibilização de veículos blindados aos magistrados em
situação de risco), dos apontamentos feitos na Ata de Correição Ordinária realizada no TRT4 no período de 01 a 05/08/22 (no sentido de o
Tribunal não possuir veículos blindados), da escolta a diversas autoridades em visita ao Estado (anteriores e posteriores à aquisição efetivada pelo
TRT4), ressaltando-se, ainda, o fato de a área de segurança do Tribunal, com avaliação da Polícia Federal, ter prestado proteção a uma juíza de
primeiro grau, de abril a julho de 2019, seguindo o Plano de Proteção e Assistência a Juízes em Situação de Risco do TRT4.
As justificativas apresentadas, notadamente relacionadas às características dos veículos constantes na Ata de Registro de Preços nº22/2022,
foram analisadas pela SESEG/CSJT e consideradas condizentes com as premissas da doutrina de segurança de autoridades, chegando a referida
área a sugerir que este Conselho recomendasse aos Tribunais que, quando da necessidade de utilização de veículos blindados, optasse por
automóveis tipo SUV, com características similares às apresentadas pelo TRT4.
No que se refere à adequação orçamentária e financeira, a Secretaria de Orçamento e Finanças deste CSJT consignou que, atendido o princípio
da economicidade e não havendo impedimento técnico por parte da SESEG, não identificava óbice para a aquisição de veículo blindado.
O referido impedimento técnico, que envolvia o enquadramento dos veículos blindados, conforme já mencionado, foi afastado pela Secretaria de
Segurança, ao constatar que tais automóveis são classificados, nos termos da Res. CSJT nº 68/2010, como de transporte institucional, por não
serem de uso exclusivo de Presidentes, Vice-Presidentes e Corregedores dos Tribunais, mas de qualquer magistrado em situação de risco real ou
potencial (Resoluções CNJ nº 435/2021 e CSJT nº 315/2021), não encontrando vedação, portanto, na lei orçamentária aplicável.
Quanto à adequação do dispêndio ao planejamento estratégico do órgão, verifica-se, da manifestação do TRT4 (fl. 74), que a utilização de
veículos blindados, como ação prevista para elevar o nível de proteção, consta do Plano de Proteção do Tribunal, aprovado pelo Comitê de
Segurança Institucional.  
Em relação à observância às normas de licitação, registre-se que o caso em exame trata de Ata de Registro de Preços (nº 22/2022), decorrente de
Pregão Eletrônico (nº 22/2022). Apesar de o item 3.1, que dispunha quanto aos órgãos participantes, ter sido posteriormente revogado
(Aditamento 1º - fl. 12), remanesceu a possibilidade de adesão por qualquer órgão ou entidade que não tenha participado do certame, mediante
prévia consulta ao TRT4 (item 4).
A Secretaria Jurídica deste Conselho, ao analisar a modalidade (pregão) e o procedimento (sistema de registro de preços) licitatórios utilizados,
sob a regência das então vigentes Leis 8.666/93 e 10.520/2022, em que pese registre não se mostrar viável uma análise completa da legalidade
do procedimento eleito, a teor dos documentos disponíveis, fez algumas observações quanto à sua utilização para a aquisição de veículos
blindados e aos caronas (possibilidade de adesão à ata de registro de preços).
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Quanto a esse aspecto, observo que, no caso em exame, além da aquisição efetivada pelo TRT4, não há notícia de que tenha havido a efetiva
adesão por parte dos tribunais, com a consequente aquisição de veículos, notadamente se considerado o teor do ofício OF. SEGEP nº 15, de
25/01/2023 (fl. 62), do TRT da 12ª Região, informando o sobrestamento do expediente PROAD nº 14403/2022 (que tinha como objeto a adesão a
Ata de Registros de Preços nº 22/2022 - fls. 13-15), a ciência dos Tribunais Regionais quanto à suspensão determinada pela Presidência deste
Conselho de quaisquer aquisições de veículos blindados e, ainda, o encerramento da vigência da referida ata (em 14/03/2023).
Em relação à escolha do Pregão Eletrônico (que culminou na ata de registro de preços), além da conformidade com os arts. 1º e 11 da Lei
10520/02 e 7º do então Decreto nº 7.892/2013, verifico, conforme informações da SESEG e da SEJUR, que o Supremo Tribunal Federal também
promoveu, por meio de Pregão Eletrônico (nº 111/2023), a aquisição de veículos blindados.
Em relação ao princípio da economicidade, como sugestão de boa prática a ser adotada pelos Tribunais, registrado nos pareceres técnicos
elaborados nestes autos, é importante ressaltar que a expressão disponibilização de veículos blindados aos magistrados, prevista nos atos
normativos do CNJ e deste Conselho, não representa, necessariamente, a aquisição de veículos e, a depender do TRT e da realidade local, a
solução pode ser diferente para cada regional. 
Nesse mesmo sentido, a Resolução CSJT 68/2010, ao tratar do uso dos veículos oficiais, dispõe quanto às ações específicas para racionalizar os
gastos, como promoção de uso compartilhado e convênio de cooperação com outros órgãos e entidades da Administração Pública Federal.
No entanto, em exame das manifestações destes autos, não é possível constatar que o TRT4, nos seus estudos preliminares, tenha inobservado o
referido princípio, mormente se considerados a autonomia dos Tribunais Regionais, pautada no interesse da Administração, e o registro da
SESEG, ao dele tratar, no sentido de que deve ser levado em consideração as alternativas apresentadas para a utilização dos veículos blindados,
porém, primando sempre pelos critérios técnicos de segurança - os quais foram considerados na escolha dos veículos pelo Tribunal Regional,
consoante conclusão da mencionada Secretaria.
Desse contexto, considerando as disposições normativas deste Conselho vigentes e registrando-se que o contrato firmado pelo TRT4 para
aquisição de 2 veículos blindados (com pagamento realizado em dezembro de 2022) ocorreu anteriormente à determinação de suspensão
emanada pela Presidência deste órgão (10/01/2023), não verifico, assim como consignado pela Secretaria Jurídica deste Conselho Superior,
quanto à Ata de Registro de Preços nº 22/2022 tornada pública pelo TRT da 4ª Região e com vigência já encerrada, medidas a serem
adotadas.
No entanto, considerando a sensibilidade do tema, constato a necessidade de este Conselho estabelecer procedimentos e critérios a serem
adotados pelos Tribunais Regionais, previamente à disponibilização de veículos blindados a magistrados em situação de risco, real ou potencial,
considerando as alternativas existentes, em observância à racionalização dos gastos e aos critérios técnicos de segurança, com estabelecimento
dos casos em que há necessidade de submissão à aprovação por órgão singular ou colegiado. Proponho, para tanto, nos termos do art. 107, §1º,
do RICSJT, a instauração de Procedimento de Ato Normativo.
ISTO POSTO 
ACORDAM os Membros do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, por unanimidade: a) conhecer do Procedimento de Controle Administrativo
e, no mérito, registrar que não há medidas a serem tomadas quanto à Ata de Registro de Preços nº 22/2022, tornada pública pelo TRT da 4ª
Região, com vigência já encerrada; b) admitir, por iniciativa do Conselheiro Relator, a instauração de Procedimento de Ato Normativo, nos
termos da fundamentação.
Brasília, 30 de setembro de 2024.
 
 
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)
Ministro ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA 
Conselheiro Relator 

 

 A C Ó R D Ã O 
 (CSJT) 
CSDMC/Gg/Mm/Dmc/tp
PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS. CUMPRIMENTO DAS METAS 1 E 2 DO CNJ PARA OS FINS DA RESOLUÇÃO CSJT Nº 372/2023 NO ANO DE
2024. NOTÓRIA SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA VIVENCIADA NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. MODULAÇÃO PROPOSTA
PELA PRESIDÊNCIA DO TRT DA 4ª REGIÃO. ACOLHIMENTO. 1. Trata-se de Pedido de Providências formulado pela Associação Nacional dos
Magistrados da Justiça do Trabalho - ANAMATRA e pela Associação dos Magistrados da Justiça do Trabalho da IV Região - AMATRA IV, visando
à declaração de atingimento das Metas 1 e 2 do CNJ pelos magistrados vinculados ao TRT da 4ª Região, exclusivamente para os fins do artigo 2º,
IV, da Resolução CSJT nº 372/2023, tendo em vista a excepcionalidade fática vivenciada no Estado do Rio Grande do Sul, decorrente da
lastimável e recente situação de calamidade pública. 2. Ora, as Metas Nacionais do Poder Judiciário representam o compromisso dos tribunais
brasileiros com o aperfeiçoamento da prestação jurisdicional, buscando proporcionar à sociedade serviço mais célere, com maior eficiência e
qualidade; são metas de monitoramento contínuo durante todo o período de vigência, devido à sua importância para o controle do estoque de
demandas do Poder Judiciário. 3. No caso, com efeito, é incontroversa a lastimável situação que se abateu sobre o Estado do Rio Grande do Sul,
decorrente da magnitude das enchentes sem precedentes que assolaram o estado nos meses de abril e maio do corrente ano, as quais resultaram
em perdas inestimáveis para toda a população gaúcha, impactando, inclusive, no funcionamento e na capacidade produtiva do TRT da 4ª Região.
4. Contudo, malgrado a situação de calamidade vivenciada e a sensibilidade que permeia a questão, não pode o Tribunal Regional do Trabalho da
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4ª Região descurar de suas responsabilidades institucionais, aí se incluindo a observância às Metas fixadas pelo CNJ, revelando-se prudente e
adequado proceder apenas à relativização da apuração do seu cumprimento, nos moldes da proposta alternativa apresentada pela Presidência do
TRT da 4ª Região, que corresponde a 75% da integralidade das metas, notadamente porque se revela mais razoável e consentânea à
excepcionalidade verificada no caso dos autos, além do fato de a Corte Regional ter demonstrado, até o mês de agosto, desempenho bem acima
do índice proposto.  Pedido de Providências conhecido e parcialmente procedente.
Vistos, relatados e discutidos estes autos de Pedido de Providências n° TST-PP-2351-76.2024.5.90.0000, em que são Requerentes
ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS MAGISTRADOS DA JUSTIÇA DO TRABALHO - ANAMATRA e ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS DA
JUSTIÇA DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO - AMATRA IV e Requerido CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
Trata-se de Pedido de Providências formulado pela Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho - ANAMATRA e pela
Associação dos Magistrados da Justiça do Trabalho da IV Região - AMATRA IV, às fls. 7/9, visando ao reconhecimento do atingimento das Metas
1 e 2 do CNJ pelos magistrados vinculados ao TRT da 4ª Região, exclusivamente para os fins do artigo 2º, IV, da Resolução CSJT nº 372/2023,
tendo em vista a excepcionalidade fática vivenciada no Estado do Rio Grande do Sul, decorrente da lastimável e recente situação de calamidade
pública.
Sustentam, em síntese, a inviabilidade fática e técnica de cumprimento do requisito estabelecido no referido dispositivo, no tocante ao atingimento
das Metas 1 e 2 do CNJ, para os fins de análise do exercício e acúmulo de funções administrativas e processuais extraordinárias, por parte dos
magistrados vinculados ao TRT da 4ª Região, em razão das inundações que assolaram o Estado do Rio Grande do Sul e, consequentemente,
comprometeram o regular funcionamento do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região. 
Assinalam, ainda, que foram editadas portarias no âmbito do Regional para a suspensão de prazos processuais, da prática de atos processuais
ordinários e do atendimento presencial nas unidades judiciárias e administrativas bem como para a fixação do regime de trabalho remoto nas
unidades judiciárias e administrativas e, embora haja previsão para o retorno progressivo dos prazos, é preciso considerar que levará tempo para
a retomada da normalidade na região.
Assim, diante da lastimável situação sem precedentes experimentada pelo Estado do Rio Grande do Sul, aduzem que não há se cogitar no
atingimento das Metas do CNJ, notadamente em razão da necessidade de reorganização do estado nos aspectos mais básicos de subsistência.
Os autos foram ordinariamente distribuídos, por sorteio, ao Conselheiro Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte em 24/5/2024 e, ante o
despacho de fl. 16, proferido com fundamento no artigo 30 do RICSJT, vigente à época, foram-me redistribuídos na mesma data, consoante termo
acostado à fl. 17. 
A Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho - ANAMATRA, à fl. 18, requereu a juntada de atos constitutivos e de instrumento
de mandato, bem como o cadastramento nos autos dos patronos indicados para futuras publicações e intimações.
A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região encaminhou o Ofício TRT GP nº 112/2024, às fls. 53/55, por meio do qual propõe a
este CSJT a modulação da aferição do cumprimento de suas Metas Nacionais para o ano de 2024, conforme fixadas pelo CNJ, sobretudo as
Metas 1 e 2, ao argumento de que os eventos climáticos ocorridos nos meses de abril e maio do corrente ano que assolaram o Estado do Rio
Grande do Sul impactaram na capacidade produtiva do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região.
Mediante o despacho saneador de fls. 57/58, foi determinada a remessa dos autos à Assessoria Jurídica, Processual e de Apoio às Sessões do
CSJT para emissão de parecer técnico, com fundamento nos artigos 50, II e VI, e 104 do RICSJT c/c o artigo 9°, XVII, do Regulamento Geral
deste Conselho Superior.
A Secretaria Jurídica, Processual e de Apoio às Sessões (Sejur) deste Conselho Superior apresentou o PARECER CSJT.SEJUR Nº 73/2024 (fls.
61/63), mediante o qual, após o envio dos autos à Secretaria de Governança e Gestão Estratégica - SEGGEST para prestar esclarecimentos
acerca da aferição prévia dos critérios técnicos estabelecidos pelo CNJ para apuração das Metas 1 e 2, os quais reputou determinantes para a
elaboração do parecer, concluiu inexistir óbice jurídico ao deferimento do pleito formulado pelas requerentes - Associação Nacional dos
Magistrados da Justiça do Trabalho (ANAMATRA) e pela Associação dos Magistrados da Justiça do Trabalho da IV Região (AMATRA IV) - quanto
a considerarem-se atingidas as Metas 1 e 2 do CNJ tão somente para os fins do disposto no art. 2º, IV, da Resolução CSJT nº 372/2023,
notadamente porque se trata de Resolução instituída pelo próprio Conselho Superior da Justiça do Trabalho, e não pelo Conselho Nacional de
Justiça.
Éo relatório.
 
V O T O 
I - CONHECIMENTO 
 
Conheço do presente Pedido de Providências, com fundamento nos artigos 37, I, b, e 102, caput, do RICSJT. 
II - MÉRITO 
 
Conforme relatado, trata-se de Pedido de Providências apresentado pela Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho -
ANAMATRA e pela Associação dos Magistrados da Justiça do Trabalho da IV Região - AMATRA IV com o objetivo de ser reconhecido o
atingimento das Metas 1 e 2 do CNJ pelos magistrados vinculados ao TRT da 4ª Região, exclusivamente para os fins do 2º, IV, da Resolução
CSJT nº 372/2023.
Os requerentes sustentam, em síntese, que, diante das inundações que assolaram o Estado do Rio Grande do Sul no corrente ano, as quais
comprometeram o regular funcionamento do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, resta inviabilizado o cumprimento integral das Metas 1 e
2 do CNJ pelos magistrados vinculados ao TRT4, para os fins de análise do exercício e acúmulo de funções administrativas e processuais
extraordinárias.
Aduzem que, conquanto haja previsão para o retorno progressivo dos prazos, deve ser considerado o tempo que se demandará para a retomada
da normalidade da região, de modo que não se mostra crível pensar no atingimento das Metas do CNJ, pois a Região precisa de tempo para se
reorganizar nos aspectos mais básicos de subsistência.
A Presidência do TRT da 4ª Região, por sua vez, encaminhou ofício aos presentes autos (fls. 53/55), formulando proposta de modulação do
alcance das Metas do CNJ para o ano de 2024, fundada na equidade e com vistas ao estímulo responsável do trabalho exigível no âmbito daquele
Regional. Para tanto, com espeque na linearidade técnica, sugeriu a adoção da fração de 9/12 avos para apuração das Metas 1 e 2 para o ano de
2024.
Ao exame.
O cerne da controvérsia gira em torno do cumprimento das Metas 1 e 2 do CNJ referentes ao ano de 2024 pelo Tribunal Regional do Trabalho da
4ª Região, para os fins do artigo 2º, IV, da Resolução CSJT nº 372/2023.
Considerando que a pretensão das requerentes possui repercussões de natureza financeira, a matéria foi submetida à Assessoria Jurídica,
Processual e de Apoio às Sessões (Sejur) deste Conselho Superior para emissão de parecer técnico, o qual foi lavrado com o seguinte teor:
PARECER SEJUR Nº 073/2024  
 
Referência: Processo Administrativo TST Nº 6009851/2024-00  
Assunto: Processo n.º CSJT-PP-2351-76.2024.5.90.0000. Resolução CSJT n.º 372/2023. Atingimento das Metas 1 e 2 do CNJ.
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Excepcionalidade vivenciada no Estado do Rio Grande do Sul. 
Interessadas: Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho - ANAMATRA e Associação dos Magistrados da Justiça do
Trabalho da IV Região - AMATRA IV  
Senhor Secretário Substituto, 
Trata-se de Pedido de Providências proposto pela Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho - Anamatra e pela Associação dos
Magistrados da Justiça do Trabalho da IV Região - AMATRA IV, distribuído sob o n.º CSJT-PP- 2351-76.2024.5.90.0000 à relatoria da Exma.
Ministra Dora Maria da Costa, por meio do qual pleiteiam, diante da excepcionalidade fática vivenciada no Estado do Rio Grande do Sul, em
decorrência da notória situação de calamidade pública, sejam consideradas atingidas as Metas 1 e 2 do Conselho Nacional de Justiça pelos
magistrados vinculados ao TRT da 4ª Região, no exercício de 2024, exclusivamente para os fins do quanto disposto no artigo 2º, IV, da Resolução
CSJT n.º 372/2023.
Por determinação da Exma. Conselheira Relatora, vieram os autos à análise desta Secretaria Jurídica, Processual e de Apoio às Sessões -
Sejur/CSJT para emissão de parecer.
Constatada a necessidade de aferição prévia dos critérios técnicos estabelecidos pelo CNJ para apuração das referidas Metas 1 e 2, foram os
autos encaminhados à Secretaria de Governança e Gestão Estratégica - SEGGEST para prestar os esclarecimentos necessários acerca da
matéria.
A SEGGEST apresentou os dados solicitados por meio da INFORMAÇÃO CSJT.SEGGEST (0754246), nos seguintes termos: 
Trata-se de Pedido de Providências proposto pela Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho - ANAMATRA e pela Associação
dos Magistrados da Justiça do Trabalho da IV Região - AMATRA IV, autuado sob o n.º CSJTPP- 2351-76.2024.5.90.0000, por meio do qual
pleiteiam, diante da excepcionalidade fática vivenciada no Estado do Rio Grande do Sul, em decorrência da atual e notória situação de calamidade
pública, sejam consideradas atingidas as Metas 1 e 2 do Conselho Nacional de Justiça pelos magistrados vinculados ao TRT da 4ª Região, no
exercício de 2024, exclusivamente para os fins do quanto disposto no artigo 2º, IV, da Resolução CSJT n.º 372/2023.
Em atenção ao DESPACHO SGRCSJT/SEJUR (0745977), informa-se que a "Meta Nacional 1 - Julgar mais processos que os distribuídos" e a
"Meta Nacional 2 - Julgar processos mais antigos" compõem, obrigatoriamente, o monitoramento da Estratégia Nacional do Poder Judiciário no
ciclo 2021-2026, conforme a Resolução CNJ n.º 325/2020. Essas metas também fazem parte dos indicadores do Plano Estratégico da Justiça do
Trabalho (ciclo 2021-2026) e seguem detalhadas a seguir: 
1. Meta Nacional 1 de 2024 - Julgar mais processos que os distribuídos  
Finalidade: Aferir o percentual de processos julgados em relação ao número de processos distribuídos no ano de 2024, inclusive os processos de
anos anteriores que passaram a se enquadrar nos critérios da meta e não possuíam julgamento, de modo a diminuir o acervo processual.
Critério de cumprimento: Julgar quantidade maior de processos de conhecimento do que os distribuídos no ano de 2024.
Fórmula: (Processos Julgados/ Processos Distribuídos) x 100 Onde: 
. Processos Julgados = Julgados + Outras Saídas da Meta. Processos distribuídos = Casos Novos do ano de 2024 
- Processos suspensos + Processos dessobrestados 
A meta estará cumprida se, ao final do ano o percentual de cumprimento for igual ou maior que 100%. 
2. Meta Nacional 2 de 2024 - Julgar processos mais antigos  
Finalidade: Aferir o percentual de processos antigos julgados em relação ao número de processos antigos distribuídos até o período de referência,
de modo a diminuir o acervo processual e reduzir o tempo de julgamento.
Critério de cumprimento: Identificar e julgar, até 31/12/2024, pelo menos, 93% dos processos distribuídos até 31/12/2022, nos 1º e 2º graus e 98%
dos processos pendentes de julgamento há 4 anos (2020) ou mais.
Fórmula: (Processos antigos julgados / Processos antigos distribuídos) x 100 Onde: 
. Processos antigos julgados (< 2022) = Processos antigos julgados em 2024 + Processos antigos julgados em 2023 + Outras saídas da meta 
. Processos antigos distribuídos (< 2022) = Processos antigos distribuídos não julgados até 31/12/2023 + Processos antigos julgados em 2023 +
Processos dessobrestados - Processos suspensos 
. Processos antigos julgados (< 2020) = Processos antigos julgados em 2024 + Processos antigos julgados em 2021, 2022 e 2023 + Outras saídas
da meta 
. Processos antigos distribuídos (< 2020) = Processos antigos distribuídos não julgados até 31/12/2023 + Processos antigos julgados em 2021,
2022 e 2023 + Processos dessobrestados - Processos suspensos 
A meta estará cumprida quando o grau de cumprimento for igual ou superior a 100% nos dois períodos de referência, anos de 2020 e 2022.
Maiores detalhes estão disponíveis no link Glossário de Indicadores 2024 e os resultados parciais do ano de 2024 podem ser acessados em
Painel da Estratégia da Justiça do Trabalho. 
Em 8/8/2024 foram prestados novos esclarecimentos pela SEGGEST, assim resumidos: 
De ordem, seguem informações da "Meta Nacional 1 - Julgar mais processos que os distribuídos", extraídas, nesta data, do Painel da Estratégia
da Justiça do Trabalho (evidências abaixo), desconsiderando-se os processos distribuídos e julgados no mês de maio de 2024:
. o Índice de processos julgados (IPJ) do TRT da 4ª Região, que reflete o cumprimento da Meta Nacional 1 pelo Regional, neste momento, é de
84,64%; 
. verifica-se que o IPJ Mensal de maio/2024 (53,80%) está diretamente associado à situação de calamidade pública ocorrida no Rio Grande do
Sul, momento em que os resultados crescentes têm significativa queda; 
. excluídos os processos distribuídos (103.989 - 11.207) e julgados (8.014 - 6.029) em maio/2024, o IPJ seria de, aproximadamente, 88,4% 
É o relatório. 
A Resolução CSJT n.º 372, de 24 de novembro de 2023, dispõe sobre a acumulação de funções administrativas e processuais extraordinárias no
âmbito da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus. Prevê a referida norma, em seus artigos 2º, 7º e 8º, o seguinte: 
Art. 2º Considera-se exercício e acúmulo de funções administrativas e processuais extraordinárias para todos os fins desta Resolução:
I - a atuação de magistrados(as) de primeiro e segundo graus que cumulem atividade jurisdicional com o exercício de função administrativa
prevista nesta Resolução; 
II - o exercício de função relevante singular por magistrados(as) de primeiro e segundo graus prevista nesta Resolução, ainda que em
exclusividade e com prejuízo das atividades jurisdicionais; 
III - o exercício cumulativo de jurisdição, na forma da Lei n.º 13.095/2015 e da Resolução n.º 155, de 23 de outubro de 2015, do Conselho Superior
da Justiça do Trabalho, referente aos dias que excederem ao subsídio mensal dos ministros do Supremo Tribunal Federal; e 
IV - o cumprimento integral e cumulativo pelos magistrados(as) de primeiro e segundo graus, no ano anterior, das Metas Nacionais do Conselho
Nacional de Justiça relativas a:
a) julgar mais processos que os distribuídos (Meta 1); e 
b) julgar processos mais antigos (Meta 2).
§ 1º Aplicam-se subsidiariamente, no que forem compatíveis com as especificidades da carreira da magistratura do trabalho, as hipóteses de
cumulação e funções relevantes e demais disposições constantes da Resolução n.º 256, de 27 de janeiro de 2023, do Conselho Nacional do
Ministério Público, e de seus respectivos atos regulamentares.
§ 2º Para os efeitos do inciso IV deste artigo, as metas serão aferidas individualmente por magistrado.
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Art. 7º O reconhecimento da acumulação de funções administrativas e processuais extraordinárias, na forma do art. 2º desta Resolução, importará
a concessão de licença compensatória na proporção de 3 (três) dias de trabalho para 1 (um) dia de licença limitando-se a concessão a 10 (dez)
dias por mês.
§ 1º A proporção e o limite previstos no caput aplicar-se-ão ainda que se reconheça mais de uma situação de cumulação.
§ 2º A acumulação e a conversão em licença compensatória de que trata o caput, em percentual inferior ao limite máximo, darão ensejo ao registro
do saldo remanescente em banco de reserva individual.
§ 3º A fruição compensatória, condicionada ao interesse do serviço, será decidida pelo Presidente do respectivo Tribunal, após ouvir a
Corregedoria Regional, em se tratando de magistrado de primeiro grau, sempre primando pelo caráter ininterrupto dos serviços judiciários.
Art. 8º Em caso de não fruição pelo magistrado e observada a disponibilidade financeira e orçamentária, os Tribunais Regionais do Trabalho, por
Ato do respectivo Presidente, indenizarão os dias de licença compensatória adquiridos com base na aplicação desta Resolução.
§ 1º A indenização de que trata o caput fica condicionada à apresentação de requerimento específico pelo interessado, formulado por meio de
sistema informatizado e no prazo fixado pela administração, com pagamento até o mês subsequente ao pedido formulado.
§ 2º A base de cálculo da indenização incluirá a diferença de subsídio recebida por atuação em instância Superior ou Conselho.
§ 3º O pagamento da indenização em razão do exercício de função relevante em Conselho ou Tribunal Superior compete ao órgão de origem.
§ 4º Os casos de acumulação, conversão em licença compensatória e indenização serão informados ao respectivo órgão pagador, no prazo fixado
pelo Tribunal, para os fins do § 1º deste artigo.
Constata-se, dos dispositivos transcritos acima, que o alcance das mencionadas Metas 1 e 2 pelos magistrados do trabalho garante-lhes o direito
ao recebimento da licença compensatória decorrente do exercício e acúmulo de funções processuais extraordinárias, nos termos dos
supramencionados artigos 2º, IV, 7º e 8º da Resolução CSJT nº 372/2023.
Conforme elucidado pela Secretaria de Governança e Gestão Estratégica - SEGGEST, a "Meta Nacional 1 - Julgar mais processos que os
distribuídos" e a "Meta Nacional 2 - Julgar processos mais antigos" compõem, obrigatoriamente, o monitoramento da Estratégia Nacional do Poder
Judiciário no ciclo 2021-2026, conforme a Resolução CNJ n.º 325/2020.
A Meta Nacional 1 de 2024 tem a finalidade de aferir o percentual de processos julgados em relação ao número de processos distribuídos no ano
de 2024, incluindo os processos de anos anteriores que passaram a se enquadrar nos critérios da meta e não possuíam julgamento. Foi instituída
pelo Conselho Nacional de Justiça com o objetivo de diminuir o acervo processual.
Será considerada cumprida nos casos em que o magistrado julgar uma quantidade maior de processos de conhecimento do que aqueles
distribuídos no ano de 2024, possuindo um índice de processos julgados no ano superior a 100%.
Conforme consulta realizada, em 8/8/2024, no Painel da Estratégia da Justiça do Trabalho, que pode ser acessado por meio do endereço:
https://app.powerbi.com/view?
r=eyJrIjoiNjQ1OGVjNGUtNmNhMi00YjlkLTljYTctNDE4OGZmODJhNDkwIiwidCI6ImNjZDk5MTdlLWNiNDctNDJhNS1hMjYyLWUyMjcyZGNlZjZhYiJ
9, os resultados parciais do corrente ano revelam que a 4ª Região apresenta um índice de processos julgados até o momento - para fins de
cumprimento da Meta 1 - de 84,6%. Apenas 7 (sete) Regiões (2ª, 6ª, 11ª, 13ª, 14ª, 18ª e 21ª) se encontram, na atualidade, cumprindo a meta.
De acordo com a PORTARIA CONJUNTA GP.GCR.TRT4 N.º 1.833, de 13 de maio de 2024, o TRT da 4ª Região suspendeu suas atividades de
2/5/2024 a 31/5/2024.
Segundo novos esclarecimentos prestados pela SEGGEST, em 8/8/2024, por meio do DESPACHO SEGGEST 0807875, uma eventual
desconsideração do mês de maio no cálculo do índice examinado alteraria o resultado final obtido até então de 84,6% para 88,4% - fato que revela
ter a calamidade vivenciada influenciado na estatística do mês em referência, em que houve uma queda no número de processos julgados.
De outro lado, a Meta Nacional 2 de 2024 tem a finalidade de aferir o percentual de processos antigos julgados em relação ao número de
processos antigos distribuídos até o período de referência, de modo a diminuir o acervo processual e reduzir o tempo de julgamento.
Será considerada cumprida se o magistrado julgar, até 31/12/2024: a) ao menos 93% dos processos distribuídos até 31/12/2022, nos 1º e 2º
graus; e b) ao menos 98% dos processos pendentes de julgamento há 4 anos (2020) ou mais.
Conforme se verifica do Painel da Estratégia da Justiça do Trabalho, em relação à primeira parte da Meta 2 - julgar, até 31/12/2024, ao menos
93% dos processos distribuídos até 31/12/2022, nos 1º e 2º graus - a 4ª Região já se encontra próxima de atingir o objetivo em questão, tendo
julgado, até o momento, 90,11% dos processos antigos que se encontram em tal situação. Logo, já cumpriu 96,89% de sua meta nesse quesito,
faltando apenas 3,11% do necessário para chegar ao cumprimento integral dessa parte de sua meta - que poderá ser atingida até o final do
presente ano.
No que concerne à segunda parte da Meta 2 - julgar, até 31/12/2024, ao menos 98% dos processos pendentes de julgamento há 4 anos (2020) ou
mais - constata-se que 4ª Região já julgou, até o momento, 91,94% dos processos antigos que se encontram em tal situação. Logo, já cumpriu
93,81% de sua meta nesse quesito, faltando 6,19% do necessário para chegar ao cumprimento integral dessa parte de sua meta - que também
poderá ser atingida até o final do presente ano.
Insta salientar que, embora não se conteste ser a situação vivenciada pelo Rio Grande do Sul extremamente delicada e digna de empatia, o
escopo da norma que estabelece as diretrizes para a concessão de licença compensatória é conferir ao magistrado que laborou em acúmulo de
serviço, ao longo de todo ano, uma contraprestação pelo labor extraordinário exercido - situação que não se amolda ao cenário apresentado pela
4ª Região.
Não obstante, tratando-se o pleito formulado pelas requerentes de pedido para que se considere atingidas as Metas 1 e 2 do CNJ tão somente
para os fins do quanto disposto no artigo 2º, IV, da Resolução CSJT n.º 372/2023, não existe óbice jurídico à adoção de tal medida, por se tratar a
Resolução em questão de norma instituída pelo próprio Conselho Superior da Justiça do Trabalho - e não pelo Conselho Nacional de Justiça.
Sendo essas as considerações entendidas pertinentes, encaminha-se o feito à Vossa Senhoria, para submetê-lo à consideração superior.
Brasília, data conforme assinatura eletrônica.
TATIANA CARNEIRO DA CUNHA COSTA 
Assessora Jurídica
Secretaria Jurídica, Processual e de Apoio às Sessões - Sejur/CSJT
De acordo.
Encaminhem-se os autos à consideração do Sr. Secretário-Geral do Conselho Superior da Justiça do Trabalho.
Brasília, data conforme assinatura eletrônica.
PEDRO HENRIQUE CAVALCANTI GONTIJO 
Secretário Substituto
Secretaria Jurídica, Processual e de Apoio às Sessões - Sejur/CSJT (fls. 61/63 - destaques no original)
Como se observa, o parecer técnico manifestou-se favoravelmente à postulação das requerentes, quanto a considerar-se como atingidas as Metas
1 e 2 do CNJ do ano de 2024 pelo Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, tão somente para os fins do quanto disposto no art. 2º, IV, da
Resolução CSJT nº 372/2023, notadamente porque se trata de normativo instituído pelo próprio Conselho Superior da Justiça do Trabalho, e não
pelo Conselho Nacional de Justiça. 
Para tanto, a Sejur, após apresentados os esclarecimentos acerca dos critérios técnicos estabelecidos pelo CNJ para apuração das referidas
Metas pela Secretaria de Governança e Gestão Estratégica - SEGGEST, examinado o disposto na Resolução CSJT nº 372, de 24/11/2023, e na
Resolução CNJ nº 325/2020 e realizando consulta ao Painel de Estratégia da Justiça do Trabalho, consignou ser possível ao TRT da 4ª Região
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que cumpra ambas as Metas até o final do ano, razão pela qual reputou inexistir óbice jurídico ao pedido para que se considere atingidas as Metas
1 e 2 do CNJ tão somente para os fins do quanto disposto no artigo 2º, IV, da Resolução CSJT n.º 372/2023. 
Esclareceu que a Meta Nacional 1 - Julgar mais processos que os distribuídos e a Meta Nacional 2 - Julgar processos mais antigos compõem,
obrigatoriamente, o monitoramento da Estratégia Nacional do Poder Judiciário no ciclo 2021-2026, conforme a Resolução CNJ nº 325/2020, sendo
que o alcance das referidas Metas pelos magistrados do trabalho lhe garantem o direito ao percebimento da licença compensatória decorrente do
exercício e acúmulo de funções processuais extraordinárias, consoante dicção dos arts. 2º, IV, 7º e 8º da Resolução CSJT nº 372/2023. 
Dessa forma, a equipe técnica deste Conselho Superior, considerando o resultado da consulta realizada e o teor das Resoluções acima citadas,
verificou que, quanto à Meta 1, os resultados parciais do corrente ano revelam que a 4ª Região apresenta um índice de processos julgados até o
momento - para fins de cumprimento da Meta 1 - de 84,6%. Apenas 7 (sete) Regiões (2ª, 6ª, 11ª, 13ª, 14ª, 18ª e 21ª) se encontram, na atualidade,
cumprindo a meta e, em relação à Meta 2, cujo cumprimento se divide em duas partes - julgar até 31/12/2024, nos 1º e 2º graus, ao menos 93%
dos processos distribuídos até 31/12/2022 e ao menos 98% dos processos pendentes de julgamento há 4 anos (2020) -, ressaltou a possibilidade
do seu integral cumprimento pelo TRT da 4ª Região até o final do presente ano.
Ademais, acentuou que, conquanto o normativo de regência referente à concessão de licença aos magistrados tenha como escopo compensar,
financeiramente, o labor extraordinário exercido, a situação extremamente delicada vivenciada pelo Rio Grande do Sul não permite que seja
alcançado o cenário almejado.
Nesse contexto, concluiu pela possibilidade de se considerar como atingidas as Metas 1 e 2 do CNJ pelo TRT da 4ª Região, porém tão somente
para a percepção de licença compensatória decorrente do exercício e acúmulo de funções processuais extraordinárias, prevista na Resolução
CSJT nº 372/2023, sobretudo por se tratar de normativo instituído pelo próprio Conselho Superior da Justiça do Trabalho. 
A despeito dos substanciosos fundamentos do parecer técnico, não há como chancelar integralmente as conclusões nele adotadas.
Ora, é cediço que as Metas Nacionais do Poder Judiciário representam um compromisso dos tribunais brasileiros com o aperfeiçoamento da
prestação jurisdicional, buscando proporcionar à sociedade serviço mais célere, com maior eficiência e qualidade; são metas de monitoramento
contínuo durante todo o período de vigência, devido à sua importância para o controle do estoque de demandas do Poder Judiciário.
Tradicionalmente, as Metas têm por foco a produtividade e a prevenção de novos processos, traduzidas em enunciados que abordam diferentes
desafios aos tribunais, em busca de melhores resultados na atividade-fim.
O Conselho Nacional de Justiça, atento à necessidade de implementação de diretrizes nacionais para nortear a atuação institucional de seus
órgãos, por meio da Resolução CNJ nº 325/2020, instituiu a Estratégia Nacional do Poder Judiciário, com a definição de macrodesafios destinados
aos seus órgãos, cujos indicadores nortearão a formulação das Metas Nacionais, a ser regulamentada por ato do Presidente do CNJ.
Outrossim, o referido normativo, conforme apontou o parecer técnico elaborado pela Sejur, ao tratar das Metas Nacionais, determinou que as
Metas Nacionais 1 e 2 - Julgar mais processos que os distribuídos e Julgar processos mais antigos -, comporão obrigatoriamente o monitoramento
da Estratégia Nacional do Poder Judiciário no quinquênio 2021-2026, cujo detalhamento é o seguinte:
- Meta 1 - Julgar mais processos que os distribuídos 
JUSTIÇA DO TRABALHO: Julgar quantidade maior de processos de conhecimento do que os distribuídos no ano corrente, excluídos os
suspensos e sobrestados no ano corrente.
-  Meta 2 - Julgar processos mais antigos (identificar e julgar até 31/12/2024) 
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO: todos os processos de conhecimento pendentes de julgamento há pelo menos 4 anos (2020) ou mais, e
pelo menos 90% dos processos distribuídos até 31/12/2021.
JUSTIÇA DO TRABALHO: pelo menos, 93% dos processos distribuídos até 31/12/2022, nos 1º e 2º graus e 98% dos processos pendentes de
julgamento há 4 anos (2020) ou mais.
No caso, a pretensão veiculada no presente expediente para que seja reconhecido o cumprimento de tais Metas pelos magistrados vinculados ao
TRT da 4ª Região, em decorrência da excepcional situação de calamidade pública sofrida no Estado do Rio Grande do Sul, tem por escopo o
preenchimento do requisito estabelecido no artigo 2º, IV, da Resolução CSJT nº 372/2023, o qual preceitua, in verbis: 
Art. 2º Considera-se exercício e acúmulo de funções administrativas e processuais extraordinárias para todos os fins desta Resolução:
I - a atuação de magistrados(as) de primeiro e segundo graus que cumulem atividade jurisdicional com o exercício de função administrativa
prevista nesta Resolução; 
II - o exercício de função relevante singular por magistrados(as) de primeiro e segundo graus prevista nesta Resolução, ainda que em
exclusividade e com prejuízo das atividades jurisdicionais; 
III - o exercício cumulativo de jurisdição, na forma da Lei n.º 13.095/2015 e da Resolução n.º 155, de 23 de outubro de 2015, do Conselho Superior
da Justiça do Trabalho, referente aos dias que excederem ao subsídio mensal dos ministros do Supremo Tribunal Federal; e 
IV - o cumprimento integral e cumulativo pelos magistrados(as) de primeiro e segundo graus, no ano anterior, das Metas Nacionais do Conselho
Nacional de Justiça relativas a:
a) julgar mais processos que os distribuídos (Meta 1); e 
b) julgar processos mais antigos (Meta 2).
§1º Aplicam-se subsidiariamente, no que forem compatíveis com as especificidades da carreira da magistratura do trabalho, as hipóteses de
cumulação e funções relevantes e demais disposições constantes da Resolução n.º 256, de 27 de janeiro de 2023, do Conselho Nacional do
Ministério Público, e de seus respectivos atos regulamentares.
§2º Para os efeitos do inciso IV deste artigo, as metas serão aferidas individualmente por magistrado.
Logo, o pedido relativo ao cumprimento das Metas para fins de caracterização do exercício e acúmulo de funções administrativas e processuais
extraordinárias tem por objeto precípuo as repercussões de natureza patrimonial e financeira dos magistrados em questão. 
Com efeito, é incontroversa a lastimável situação que se abateu sobre o Estado do Rio Grande do Sul, decorrente da magnitude das enchentes
sem precedentes que assolaram a região nos meses de abril e maio do corrente ano, as quais resultaram em perdas inestimáveis para toda a
população gaúcha, impactando, inclusive, o funcionamento e a capacidade produtiva do TRT da 4ª Região, o qual, diante do grave
comprometimento do trabalho nas unidades judiciárias e administrativas da Justiça do Trabalho da 4ª Região, editou as Portarias GP.GCR.TRT4
nos 1.785, 1.824, 1.830, 1.834 e 1.866 de 2024 estabelecendo a suspensão de prazos processuais, da prática de atos processuais ordinários e do
atendimento presencial nas unidades judiciárias e administrativas bem como o regime de trabalho remoto nas unidades judiciárias e
administrativas da Justiça do Trabalho da 4ª Região, no período de 2 a 31 de maio de 2024.
Contudo, malgrado a situação de calamidade vivenciada e a sensibilidade que permeia a questão, não pode o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª
Região descurar de suas responsabilidades institucionais, aí se incluindo a observância às Metas fixadas pelo CNJ, revelando-se prudente e
adequado proceder apenas à relativização da apuração do seu cumprimento, consoante proposto pela Presidência do TRT da 4ª Região, na
proporção de 9/12 avos, que corresponde a 75% da integralidade das Metas.
No aspecto, vale ressaltar que, em detido exame aos dados extraídos do Painel da Estratégia da Justiça do Trabalho (seq. 20 - fls. 65/67),
relativos ao cumprimento das Metas 1 e 2 pelo TRT da 4ª Região no período compreendido entre janeiro e agosto do ano de 2024, constata-se
que: 
a) quanto à Meta 1 do CNJ - julgar quantidade maior de processos de conhecimento do que os distribuídos no corrente ano -, consoante se
denota, já foram solucionados 92,26 % dos processos, sendo verificado o percentual abaixo do almejado apenas no mês de maio, no qual ocorreu
a situação calamitosa, de modo a evidenciar o esforço empreendido pelo TRT da 4ª Região quanto ao atingimento da Meta em sua integralidade;
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e
b) quanto à Meta 2 - julgar, pelo menos, 93% dos processos distribuídos até 31/12/2022, nos 1º e 2º graus e 98% dos processos pendentes de
julgamento há 4 anos (2020) ou mais -, conforme se depreende, já foi cumprida, em sua integralidade, a primeira parte da Meta, remanescendo
apenas a segunda parte, cujo percentual de 97,23% cumpridos também reforça a possibilidade de atingimento da Meta em sua integralidade, dada
a pequena quantidade de processos pendentes de julgamento até 31/12/2024 (424). 
Assim, evidenciado que, não obstante o período de desastre ambiental vivenciado pelo Rio Grande do Sul, o TRT da 4ª Região não somente vem
cumprindo a Meta 1 do CNJ no corrente ano, em percentual superior aos 75% proposto pela Presidência do TRT da 4ª Região, como também já
logrou cumprir a primeira parte da Meta 2 do CNJ e, quanto à segunda parte da referida Meta, está evidenciada a proximidade do seu
cumprimento, mostra-se plenamente factível o atingimento do percentual proposto pelo TRT da 4ª Região até 31/12/2024 e, quiçá, o cumprimento
integral das Metas.
Em tal contexto, no qual foi constatado o efetivo cumprimento da primeira parte da Meta 2 do CNJ pelo Tribunal Regional do Trabalho da 4ª
Região, remanesce a necessidade do cumprimento da Meta 1 e da segunda parte da Meta 2 do CNJ, relacionadas ao julgamento de processos
em quantidade superior aos que forem distribuídos no ano corrente e ao julgamento, até 31/12/2024, de 98% dos processos pendentes de
julgamento há 4 (quatro) anos ou mais, revelando-se mais razoável e consentâneo à excepcionalidade verificada no caso dos autos o acolhimento
da proposta alternativa formulada pela Presidência do TRT da 4ª Região - modulação da aferição do cumprimento das Metas, no percentual de
75% -, notadamente porque o Regional, quanto ao cumprimento das Metas remanescentes, já se encontra bem acima desse patamar, de modo a
refletir o intento e a possibilidade de atingimento das Metas estabelecidas. 
Por todo exposto, julgo parcialmente procedente o presente Pedido de Providências a fim de acolher a proposta apresentada pela Presidência
do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região no tocante à modulação da aferição do cumprimento das Metas Nacionais CNJ 1 e 2, esta na parte
2, do exercício de 2024, no percentual de 75%, exclusivamente para os fins do artigo 2º, IV, da Resolução CSJT nº 372/2023.
ISTO POSTO 
ACORDAM os Membros do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, por unanimidade, conhecer do Pedido de Providências e, no mérito, julgá-
lo parcialmente procedente, a fim de acolher a proposta apresentada pela Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região no
tocante à modulação da aferição do cumprimento das Metas Nacionais CNJ 1 e 2, esta na parte 2, do exercício de 2024, no percentual de 75%,
exclusivamente para os fins do artigo 2º, IV, da Resolução CSJT nº 372/2023.
Brasília, 30 de setembro de 2024.
 
 
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)
Ministra DORA MARIA DA COSTA 
Conselheira Relatora 
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